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DECADENCIA DO DIREITO DA FAZENDA NACIONAL CONSTITUIR
O CREDITO TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FIiSICA.
GANHOS DE CAPITAL. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.
LANCAMENTO POR  HOMOLOGACAO. EXISTENCIA DE
PAGAMENTO ANTECIPADO. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO
ANTECIPADO. CARACTERIZACAO DO EVIDENTE INTUITO DE
FRAUDE. TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM DO PRAZO.

A tributagdo das pessoas fisicas fica sujeita ao ajuste na declaragdo anual, em
31 de dezembro do ano-calendério, e independente de exame prévio da
autoridade administrativa o langamento ¢ por homologacdo, o mesmo se
aplica aos ganhos de capital e imposto de renda retido na fonte. Havendo
pagamento antecipado o direito de a Fazenda Nacional lancar decai apds
cinco anos contados do fato gerador, que no caso do imposto de renda pessoa
fisica ocorre em 31 de dezembro de cada ano-calendario questionado e que,
nos casos de ganhos de capital e imposto de renda retido na fonte, ocorre no
més da alienacdo do bem e/ou direito ou pagamento do rendimento.
Entretanto, na inexisténcia de pagamento antecipado ou nos casos em que for
caracterizado o evidente intuito de fraude, a contagem dos cinco anos deve
ser a partir do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento
poderia ter sido efetuado, em conformidade com o art. 173, inciso I, do
Cdodigo Tributario Nacional. Somente ultrapassado esse lapso temporal sem a
expedicdo de lancamento de oficio opera-se a decadéncia, a atividade
exercida pelo contribuinte estd tacitamente homologada e o crédito tributario
extinto, nos termos do artigo 150, § 4° e do artigo 156, inciso V, ambos do
Codigo Tributario Nacional.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
ARTIGO 42, DA LEI N° 9.430, DE 1996. PRESUNCAO DE OMISSAO DE
RENDIMENTOS. CARACTERIZACAO.
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 DECADÊNCIA DO DIREITO DA FAZENDA NACIONAL CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. GANHOS DE CAPITAL. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. CARACTERIZAÇÃO DO EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE. TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM DO PRAZO.
 A tributação das pessoas físicas fica sujeita ao ajuste na declaração anual, em 31 de dezembro do ano-calendário, e independente de exame prévio da autoridade administrativa o lançamento é por homologação, o mesmo se aplica aos ganhos de capital e imposto de renda retido na fonte. Havendo pagamento antecipado o direito de a Fazenda Nacional lançar decai após cinco anos contados do fato gerador, que no caso do imposto de renda pessoa física ocorre em 31 de dezembro de cada ano-calendário questionado e que, nos casos de ganhos de capital e imposto de renda retido na fonte, ocorre no mês da alienação do bem e/ou direito ou pagamento do rendimento. Entretanto, na inexistência de pagamento antecipado ou nos casos em que for caracterizado o evidente intuito de fraude, a contagem dos cinco anos deve ser a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, em conformidade com o art. 173, inciso I, do Código Tributário Nacional. Somente ultrapassado esse lapso temporal sem a expedição de lançamento de ofício opera-se a decadência, a atividade exercida pelo contribuinte está tacitamente homologada e o crédito tributário extinto, nos termos do artigo 150, § 4° e do artigo 156, inciso V, ambos do Código Tributário Nacional.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. ARTIGO 42, DA LEI Nº 9.430, DE 1996. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. CARACTERIZAÇÃO.
 Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PERÍODO-BASE DE INCIDÊNCIA. APURAÇÃO MENSAL. TRIBUTAÇÃO NO AJUSTE ANUAL. 
 Os valores dos depósitos bancários não justificados, a partir de 1º de janeiro de 1997, serão apurados, mensalmente, à medida que forem creditados em conta bancária e tributados como rendimentos sujeitos à tabela progressiva anual (ajuste anual). 
 PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS. ÔNUS DA PROVA. COMPROVAÇÃO.
 As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão-somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei.
 INFRAÇÃO FISCAL. MEIOS DE PROVA.
 A prova de infração fiscal pode realizar-se por todos os meios admitidos em Direito, inclusive a presuntiva com base em indícios veementes, sendo, outrossim, livre a convicção do julgador.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO IGUAL OU INFERIOR A R$ 12.000,00. LIMITE DE R$ 80.000,00. FASE DE LANÇAMENTO
 Para efeito de determinação do valor dos rendimentos omitidos, não será considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde que o somatório desses créditos não comprovados não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00, dentro do ano-calendário. Não comprovado, pelo contribuinte autuado, que a base presuntiva remanescente é inferior aos limites individual e anual para a verificação, eficaz a exigência por força de previsão legal específica.
 MULTA DE LANÇAMENTO DE OFICIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
 A responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou responsável. O fato de não haver má-fé do contribuinte não descaracteriza o poder-dever da Administração de lançar com multa de oficio rendimentos omitidos na declaração de ajuste.
 ACRÉSCIMOS LEGAIS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4).
 Argüição de decadência não acolhida.
 Recurso parcialmente provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a arguição de decadência suscitada pela Recorrente e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir da base de cálculo da exigência o valor de R$ 70.835,80, nos termos do voto do Relator. 
 
 (Assinado digitalmente)
 Nelson Mallmann - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Guilherme Barranco de Souza, Antonio Lopo Martinez, Rafael Pandolfo, Pedro Anan Junior e Nelson Mallmann. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Odmir Fernandes.
  REGINA SUELY DE MELO ROLDÃO, contribuinte inscrita no CPF/MF sob o nº 321.265.492 - 91, com domicílio fiscal na cidade de Manaus, Estado de Amazonas, à Rua Recife Cond Portal da VI, nº 963 � Torre Beta - Bairro Adrianópolis, jurisdicionada a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Manaus - AM, inconformada com a decisão de Primeira Instância de fls. 200/2004, prolatada pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém - PA, recorre, a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pleiteando a sua reforma, nos termos da petição de fls. 209/222.
Contra a contribuinte acima mencionada foi lavrado, em 22/11/2006, o Auto de Infração de Imposto de Renda Pessoa Física (fls. 127/137), com ciência pessoal, em 23/11/2006 (fl. 127), exigindo-se o recolhimento do crédito tributário no valor total de R$ 125.039,28 (padrão monetário da época do lançamento do crédito tributário), a título de Imposto de Renda Pessoa Física, acrescidos da multa de lançamento de ofício normal de 75% e dos juros de mora de, no mínimo, de 1% ao mês, calculado sobre o valor do imposto de renda relativo ao exercício de 2002, correspondente ao ano-calendário de 2001.
A exigência fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalização de revisão de Declaração de Ajuste Anual referente ao exercício de 2002, onde a autoridade fiscal lançadora constatou as seguintes irregularidades:
1 - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO: Omissão de rendimentos tendo em vista variação patrimonial a descoberto, onde foi verificado excesso de aplicações sobre origens de recursos, não respaldado por rendimentos declarados/comprovados; conforme apurado durante procedimento fiscal a seguir descrito. Infração capitulada nos arts. 1º ao 3°, e §§, da Lei n° 7.713, de 1988; arts. 1º e 2º, da Lei n° 8.134, de 1990; arts. 55, inciso XIII, e parágrafo único, 806 e 807 do RIR/99; art. 1° da Lei n° 9.887, de 1999.
2 - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS COM ORIGEM NÃO COMPROVADA: Omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em contas de depósito mantidas em instituições financeiras, em relação aos quais a contribuinte, regularmente intimada, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, conforme apurado durante procedimento fiscal a seguir descrito. Infração capitulada no art. 849 do RIR/99; art. 42 da Lei n°9.430, de 1996; art.4° da Lei n° 9.481, de 1997; art. 1° da Lei n° 9.887/99.
 O auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pela constituição do crédito tributário lançado esclarece, ainda, através do próprio Auto de Infração (fls.127/137), entre outros, os seguintes aspectos:
- que em 29 de maio de 2006 foi dada ciência pessoal a contribuinte do Termo de Inicio de Fiscalização (fls. 64 e 65), onde foi requerida a documentação hábil e comprobatória, acerca da origem dos recursos e do destino das aplicações, necessária para compor o Demonstrativo Mensal de Evolução Patrimonial, ano-calendário 2001 (fl. 124), nos termos do art. 806 do RIR/99;
- que dentre os elementos solicitados, constam os documentos comprobatórios da origem dos recursos utilizados em transações financeiras no exterior, durante o ano-calendário de 2001, tendo em vista ter sido a contribuinte arrolada como ORDENANTE (Order Customer- Cliente) na movimentação de divisas por meio da utilização da conta n° 530767007, denominada CB FINANCIAL INTL. LTD., administrada no JP Morgan Chase Bank de Nova York pela empresa BHSC - Beacon Hill Service Corporation;
- que em resposta ao referido termo (fl. 70), a contribuinte apresentou, em 18 de agosto de 2006, os documentos/esclarecimentos solicitados (fls. 71 a 100). Cabe destacar que, em relação à origem dos recursos utilizados em transações financeiras no exterior, a contribuinte, na carta encaminhada ao Auditor responsável pela condução do procedimento fiscal, apresentou a informação a seguir transcrita: "5. Nada a declarar";
- que analisando os documentos disponibilizados pela Equipe Especial de Fiscalização (fls. 46 a 63), o Auditor-Fiscal signatário constatou que as ordens de pagamento relativas às operações financeiras identificadas acima foram determinadas (Order Customer - Cliente) pela contribuinte sob fiscalização (B/0: Regina Suely de Melo Roldão), cujos endereços informados foram Rua Marciano Armound, 170 - Centro - Manaus/AM e Rua Tito Bittencourt, 1513 - São Francisco - Manaus/AM;
- que confrontando os dados cadastrais constantes das operações financeiras sob analise com os extraídos dos sistemas internos da Secretaria da Receita Federal - SRF (fls. 04 e 05), foi verificado que a contribuinte elegeu, no ano-calendário de 2001, domicílio fiscal na Rua Tito Bitencourt, 1513, São Francisco - Manaus/AM, endereço este constante da ordem de pagamento determinada, em 26 de novembro de 2001, pela cliente Regina Suelyde Melo Roldão (fl. 63);
- que diante do exposto foram submetidos à tributação como rendimentos omitidos os valores mensais correspondentes ao acréscimo patrimonial a descoberto, referentes ao ano-calendário de 2001, por demonstrarem disponibilidade de recurso omitida na respectiva Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física - DIRPF, conforme legislação constante do enquadramento legal;
- que em 29 de maio de 2006 foi dada ciência pessoal a contribuinte do Termo de Inicio de Fiscalização (fls. 64 e 65), onde foram requeridos os extratos bancários de conta-corrente e de aplicações financeiras, bem como de cadernetas de poupança, das contas mantidas pela contribuinte junto aos Bancos do Brasil S/A, Safra S/A e Bradesco S/A, referentes ao período de 2001;
- que em resposta ao referido termo (fl. 70), a contribuinte apresentou, em 18 de agosto de 2006, os seguintes documentos correspondentes a sua movimentação financeira no período de janeiro a dezembro de 2001: Extrato Conta Corrente n° 8.596-0 do Banco do Brasil; Demonstrativo Consolidado da Conta n ° 019.533-1 do Banco Safra SA; Declaração de que não houve movimento no extrato da conta n° 1002501-0 do Banco Bradesco;
- que por não terem sido disponibilizados pela contribuinte todos os documentos bancários solicitados pela fiscalização, foram emitidas, em 21 de agosto de 2006, as Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira - RMF n° 02.2.01.00-2006-00189-8 (fl. 108) e n° 02.2.01.00-2006-00190-1 (fl. 109), nos termos do art. 6° da Lei Complementar n° 105, de 10 de janeiro de 2001, regulamentado pelo Decreto n° 3.724, de 10 de janeiro de 2001;
- que de posse dos extratos bancários, o Auditor-Fiscal signatário procedeu À análise dos mesmos, excluindo depósitos/créditos decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física (art. 42, § 3º, inciso I, da Lei n° 9.430/96 e art. 849, § 2°, inciso I, do RIR/99), resgates de aplicações financeiras, saques de cadernetas de poupança, estornos, cheques devolvidos e empréstimos bancários obtidos;
- que desta forma, em 04 de outubro de 2006, a contribuinte Regina Suely de Melo Roldão foi intimada, através do Termo de Intimação Fiscal (fl. 121) e Anexo do Termo de Intimação (fl. 122), a comprovar a origem dos recursos utilizados nas operações de crédito em suas contas-correntes n° 8.596-0 do Banco do Brasil (fls. 101 a 106) e n° 019.533-1 do Banco Safra S/A (fl. 107) e contas poupança n° 13-019533-1 do Banco Safra S/A (fls. 115 e 116) e n° 405-7 do Bradesco S/A (fls. 118 a 120), referente ao período de 2001;
- que por não terem sido prestados, integralmente, os esclarecimentos relativos aos elementos acima descritos, o Auditor-Fiscal signatário procedeu à lavratura do Termo de Reintimação Fiscal (fl. 123), cuja ciência pessoal data de 08 de novembro de 2006, concedendo, desta forma, prazo adicional para a contribuinte comprovar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nas operações de crédito relacionadas no anexo do referido termo de intimação;
- que diante do exposto, e por não terem sido prestadas, em sua totalidade, as informações solicitadas, foram submetidos à tributação como rendimentos omitidos os créditos/depósitos não comprovados referentes ao ano-calendário de 2001 (fl. 126), conforme legislação constante do enquadramento legal.
Irresignada com o lançamento a autuado apresenta, tempestivamente, em 21/12/2006, a sua peça impugnatória de fls. 143/160, instruído pelos documentos de fls. 161/198, solicitando que seja acolhida a impugnação e determinado o cancelamento do crédito tributário amparado, em síntese, nos seguintes argumentos:
- que no caso vertente, o procedimento fiscal instaurado contra a Impugnante, afronta de forma inequívoca os princípios da legalidade e da segurança do contribuinte;
- que atropelando todos esses princípios, o agente do fisco, ampliando o campo de incidência do imposto de renda, cujos contornos precisos estão definidos pelo artigo 43 do Código Tributário, fez incidir o tributo indiscriminadamente sobre os valores supostamente de origem não comprovada representados por depósitos bancários;
- que em outras palavras, a matéria fática que teria dado nascimento à obrigação tributária de responsabilidade do Impugnante seria a existência de depósitos bancários em conta corrente, hipótese não contemplada pela lei, como fato gerador do imposto de renda;
- que fica, assim, evidenciado que na situação sub judice, os depósitos bancários, apenas identificados como depósitos bancários, não constitui fato gerador do imposto de renda. É necessário que o fisco identifique tais valores como renda tributável, pois tributar rendimento sem que haja efetivo acréscimo patrimonial é converter o imposto sobre a renda em imposto sobre o patrimônio;
- que afastada a possibilidade de ter havido dolo, fraude ou simulação por parte do Impugnante, pois não há noticia de sua prática no processo, resulta claro, segundo o dispositivo legal retro citado, o fato gerador do imposto de renda pessoa física, ocorre, mensalmente;
- que no caso especifico do Impugnante; os valores tributáveis decorrentes de depósitos bancários/remessas para o exterior ocorreram respectivamente de janeiro a novembro/2001, portanto, há mais de cinco anos, para os realizados até 30.10.2001 - considerando que o auto de infração somente foi lavrado em 22.11.2006;
- que deste modo, todos os fatos geradores ocorridos há mais de cinco anos da data da ciência do auto de infração - 23.11.06 � ou seja, anteriores a 31.10.2006, estão atingidos pela DECADÊNCIA, não sendo mais suscetíveis de qualquer lançamento e/ou questionamento pelo fisco federal;
- que, com efeito, segundo se vê do demonstrativo mensal de evolução patrimonial, elaborado pelo agente do fisco (fls. 124) no mês de janeiro/2001, não constou o saldo de R$ 421.618,49 existente em 31.12.2000, em Caderneta de Poupança, no Banco Safra, conta n° 13-019533-1, em nome da Impugnante;
- que ocorre que a Impugnante, dispunha em 31.12.2000, como depósito em Caderneta de Poupança junto ao Banco Safra S/A, Agência 04400, conta corrente n° 13.019533-1 o valor de R$ 421.618,49 que o agente do fisco, não considerou como disponibilidade existente e transferível de dezembro/2000 para janeiro/2001;
- que o citado valor (R$ 421.618,49), não podia ser desprezado pelo agente do fisco quanto da apuração da evolução patrimonial do período de janeiro/dezembro/2001 da Impugnante, posto que fosse disponibilidade efetiva e comprovada a sua existência em 31.12.2000, mediante documento idôneo e incontestável. Portanto, não poderia ser desprezado pelo agente do fisco. Ao contrário, deveria ter sido considerado como recurso disponível e utilizável para justificar os dispêndios ocorridos no período de janeiro/dezembro/2001;
- que se o agente do fisco tivesse levado em conta a disponibilidade da Impugnante, no valor de R$ 421.618,49 constante do depósito existente em 31.12.2000, na Caderneta de Poupança do Banco Safra, jamais teriam sido apurado saldos negativos nos meses de JULHO/NOVEMBRO E DEZEMBRO/2001, pois aquele valor suportaria os dispêndios ocorridos nestes meses;
- que assim, mostra-se a todas as luzes que os valores tributados no auto de infração, relativamente aos meses de JULHO/NOVEMBRO E DEZEMBRO/2001, não constituem acréscimos patrimoniais a descoberto, não constituindo na verdade recursos omitidos na declaração de rendimentos do ano � calendário de 2001, posto que, podem ser plenamente justificados com a existência do saldo existente na Caderneta de Poupança do Banco Safra, em nome da Impugnante, conforme faz prova o demonstrativo consolidado fornecido pela referida instituição bancária e ora anexado à presente impugnação; como documento n° 3;
- que assim, nada impede � inexiste lei que diga que não pode e onde a lei não diz a ninguém é dado dizer, especialmente no campo do Direito Tributário, onde prevalece o principio da legalidade fechada � que o valor do saldo credor existente em 31.12, em forma depósito bancário em nome do contribuinte, devidamente comprovado mediante documento idôneo, não possa acobertar aumento patrimonial apurado no ano-calendário subseqüente;
- que inexiste no bojo do processo prova cabal de que foi a Impugnante que ordenou as remessas de divisas para o exterior, apontadas pelo fisco como de sua responsabilidade;
- que o fato de constar de documentos fornecidos pela autoridade policial referência ao nome da Impugnante e ao seu endereço, não tem o condão de lhe atribuir à autoria da ordem de remessa, pois qualquer pessoa poderia ter utilizado indevidamente o seu nome, CPF e endereço para ordená-las;
- que o poder atribuído por lei à fiscalização é um poder-dever. Significa dizer que constatado qualquer indicio de irregularidade, incorreção ou omissão por parte do contribuinte, caberá ao fisco investigar a situação e apurar os fatos que em tese possam gerar a incidência do tributo, sob responsabilidade funcional. Isso porque, na linguagem do legislador, o fisco poderá requisitar (não simplesmente requerer) informações para a devida apuração de fatos jurídicos tributários, como autorizados pela Lei Complementar n. 105/2001, art. 40 e 5° e pelo art. 2° do Decreto n. 3.724/2001.
Após resumir os fatos constantes da autuação e as principais razões apresentadas pela impugnante, os membros da Segunda Turma da Delegacia da Receita do Brasil de Julgamento em Belém - PA, concluíram pelo lançamento procedente em parte da ação fiscal e pela manutenção do crédito tributário, com base, em síntese, nas seguintes considerações:
- que o artigo 2° da Lei n° 7.713/88 estabelece o dever de apurar o imposto relativo aos rendimentos percebidos ao longo do ano-calendário. O fato gerador só se completa em 31 de dezembro do respectivo ano, pois o montante dos valores de rendimentos recebidos, em suas diversas modalidades só pode ser efetivamente determinado em 31 de dezembro;
- que com relação à tributação por acréscimo patrimonial a descoberto, há que se considerar que muito embora a apuração ocorra mensalmente, até para que não haja distorções, o fato gerador efetivamente se completa em 31 de dezembro. Dessa maneira, o fato gerador não ocorreu na data de cada suposta remessa, nem na data de cada depósito bancário, mas sim em 31/12/2001. Como o contribuinte tomou ciência do lançamento em 23/11/2006, não há que se falar em decadência, pois esta se materializaria em 31/12/2006;
- que constata-se que dos documentos juntados não se pode concluir com razoável grau de certeza que a contribuinte tenha efetuado tais remessas financeiras para o exterior, se não consta assinatura do contribuinte nos elementos probatórios, nem se comprovou que houve depósito em conta-corrente do sujeito passivo. Na verdade, consta nos autos cópia das referidas ordens (fls.61/63), porém, em nenhuma delas existe a assinatura da contribuinte autorizando as remessas. Além disso, em todo o processo inexistem outros documentos que efetivamente vinculem a impugnante as remessas;
- que os indícios de que a impugnante tenha sido a efetiva ordenante dos pagamentos não são suficientes para a comprovação indubitável da ocorrência do fato jurídico tributário. O mais seguro, no meu entender, é que esses indícios se configurassem em marco inicial para uma investigação mais profunda;
- que dessa maneira, no demonstrativo de evolução patrimonial à fl.124 devem ser desconsiderados os dispêndios referentes às remessas para o exterior, em razão da falta de provas;
- que como o acréscimo patrimonial a descoberto ocorreu predominantemente em função das movimentações de divisas nos valores de R$ 86.132,47 (julho) e R$ 77.171,40 (novembro), excluindo-se estas e as demais supostas remessas por falta de comprovação, deixa de haver apuração de acréscimo patrimonial a descoberto;
- que com referência às ementas de acórdãos proferidos pelo 1° Conselho de Contribuintes, são improfícuos os julgados administrativos trazidos pelo sujeito passivo, porque tais decisões, mesmo que proferidas por órgãos colegiados, sem uma lei que lhes atribua eficácia normativa, não constituem normas complementares do Direito Tributário. Destarte, não podem ser estendidos genericamente a outros casos, eis que somente se aplicam sobre a questão em análise e apenas vinculam as partes envolvidas naqueles litígios;
- que no caso do processo administrativo fiscal, o § 4º do artigo 16 do Decreto n° 70.235/72 estabelece que a documentação comprobatória deverá ser apresentada juntamente com a impugnação, precluindo o direito do contribuinte fazê-lo em momento posterior, salvo situações excepcionais devidamente comprovadas.
A decisão de Primeira Instância está consubstanciada nas seguintes ementas:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2001
DECADÊNCIA.
O prazo de decadência para lançamento de imposto de renda sobre rendimentos sujeitos ao ajuste anual, quando há antecipação do pagamento, é de cinco anos a partir do fato gerador, o qual se considera ocorrido em 31 de dezembro.
REMESSAS PARA O EXTERIOR.
Incabível a utilização de supostas remessas para o exterior no demonstrativo de variação patrimonial, as quais não se mostraram verdadeiras por falta de comprovação.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
Excluindo-se do demonstrativo de variação patrimonial os valores que teriam sido remetidos ao exterior, não comprovados, fica descaracterizado o acréscimo patrimonial a descoberto.
LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. 
FATOS GERADORES A PARTIR DE 01/01/1997. A Lei n° 9430/1996 estabeleceu em seu art. 42 presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente quando o titular da conta bancária não comprovar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos valores depositados em sua conta de depósito.
PRESUNÇÃO JUR1S TANTUM. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. FATO INDICIÁRIO. FATO JURÍDICO TRIBUTÁRIO.
A presunção legal juris tantum inverte o emus da prova. Nesse caso, a autoridade lançadora fica dispensada de provar que o depósito bancário não comprovado (fato indiciário) corresponde, efetivamente, ao auferimento de rendimentos (fato jurídico tributário), nos termos do art. 334, IV, do Código de Processo Civil. Cabe ao contribuinte provar que o fato presumido não existiu na situação concreta.
Lançamento Procedente em Parte
Cientificado da decisão de Primeira Instância, em 15/02/2008, conforme Termo constante à fl. 223, e, com ela não se conformando, a recorrente interpôs, em tempo hábil (14/03/2008), o recurso voluntário de fls. 209/222, instruída pelos documentos de fls. 223/228, no qual demonstra irresignação contra a decisão supra ementada, baseado, em síntese, nas mesmas razões expendidas na fase impugnatória, reforçado pelas seguintes considerações:
- que é correto afirmar que a lei, e a principal fonte da obrigação tributária, pois, para que possa surgir a obrigação em um caso concreto, é preciso que haja lei criando o tributo e definindo as hipóteses em que ele se torna devido, obsequio ao principio da legalidade;
- que deste modo, a matéria fática que teria dado nascimento à obrigação tributária de responsabilidade da Recorrente seria a existência de depósitos bancários em conta corrente, hipótese não contemplada pela lei, como fato gerador do imposto de renda;
- que o anexo I, parte integrante do auto de infração, consolida as receitas e dispêndios realizados pela Recorrente nos meses de janeiro a dezembro/2001, onde estão incluídos os depósitos bancários realizados e, as quantias supostamente remetidas para o exterior, estas excluídas da tributação, por falta de prova, como consta do julgado;
- que o auto de infração expressamente aponta como fato imponível, a existência de depósitos bancários em nome da Recorrente que não teriam sido justificados oportunamente;
- que não poderia a fiscalização utilizar-se dos registros de depósitos bancários existentes em nome da Recorrente, junto à instituições financeiras, relativos ao ano-calendário de 2000, porque esta utilização estava vedada pelo § 3° do art. 11, da Lei n° 9.311/96;
- que fica evidenciado, ao contrário do que entendeu o culto julgador da primeira instância, que depósitos bancários, apenas identificados como tal, não constituem fato gerador do imposto de renda. É necessário que o Fisco identifique tais valores como renda tributável, não sendo possível inverter o Ônus da prova para o contribuinte; 
- que evidente que não houve dolo, fraude ou simulação por parte da Recorrente, devendo a aplicação do dispositivo legal retro citado tomar como ponto inicial, a data da ocorrência do fato gerador do imposto de renda pessoa física que ocorre mensalmente e não ao término do ano civil, como quer fazer crer o julgador da primeira instância;
- que os depósitos bancários considerados pela autoridade fiscal como fato gerador do imposto de renda, ocorreram no período de janeiro a dezembro/2001, portanto, há mais de cinco anos, vez que o auto de infração foi lavrado em 23.11.2006;
- que assim, todos os fatos geradores ocorridos há mais de cinco anos da data da ciência do auto de infração - 23.13.06 � ou seja, anteriores a 23.11.2001, estão atingidos pela DECADÊNCIA, não sendo mais suscetíveis de qualquer lançamento e/ou questionamento pelo Fisco;
- que de largada, deve ser destacado, que o julgador da primeira instancia não enfrentou a questão posta em discussão � qual seja, existindo disponibilidade (depósito bancário) em 31 de dezembro do ano anterior, deve ser considerado como disponibilidade para o ano seguinte;
- que segundo consta do demonstrativo mensal de evolução patrimonial, elaborado pelo fiscal autuante (fls. 124), no mês de janeiro/2001, não constou o saldo de R$ 421.618,49 existente em 31.12.2000, na conta 13-019533 - Caderneta de Poupança, no Banco Safra, em nome da Recorrente.
É o Relatório.

 Conselheiro Nelson Mallmann, Relator
O presente recurso voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser conhecido por esta Turma de Julgamento.
Inicialmente é de se observar, que a matéria em discussão nesta fase recursal restringe-se, tão somente, a presunção de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários cuja origem não foi justificada no entendimento da autoridade fiscal lançadora.
Da análise preliminar dos autos do processo se verifica que a ação fiscal em discussão teve início em razão da movimentação financeira do contribuinte e que pela análise dos documentos bancários a autoridade fiscal lançadora entendeu haver omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta de depósito, mantida em instituição financeira, em relação aos quais a contribuinte, regularmente intimado, não comprovou mediante documentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados nessas operações já na vigência do artigo 42, da Lei 9.430, de 1996. 
Inconformada, em virtude de não ter logrando êxito total na instância inicial, a contribuinte apresenta a sua peça recursal a este E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais pleiteando a reforma da decisão prolatada na Primeira Instância onde, em sua defesa, apresenta a argüição de decadência do direito da Fazenda Nacional de constituir o crédito tributário em discussão, bem como apresenta razões de mérito sobre lançamentos efetuados sobre depósitos bancários.
Desta forma, a discussão neste colegiado se prende na argüição de decadência e, no mérito, a discussão se restringe sobre a aplicabilidade do artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996, que prevê a possibilidade de se efetuar lançamentos tributários por presunção de omissão de rendimentos, tendo por base os depósitos bancários de origem não comprovada. 
Faz-se necessário ressaltar, que os extratos bancários, sobre os quais resta lançamento de crédito tributário, considerando a presente decisão do relator, foram apresentados pela própria contribuinte em atendimento a intimação fiscal.
De início, cumpre apreciar a questão da preliminar de decadência, relativo ao exercício de 2002, correspondente ao ano-calendário de 2001, levantada pela suplicante, sob o argumento de que o lançamento de imposto de renda das pessoas físicas é por homologação e que nos casos de omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários sem origem justificada o fato gerador é mensal.
Não posso acompanhar o entendimento do suplicante quanto à data ocorrência do fato gerador, pois entendo que o mesmo é anual e a data do fato gerador será sempre o último dia do exercício questionado, qual seja, 31 de dezembro do ano-calendário em questão. 
Assim sendo, entendo que imposto lançado (IRPF), considerando a contagem do prazo decadencial na forma mais favorável a recorrente (sem a constatação da ocorrência do evidente intuito de fraude (multa qualificada) e considerando que houve pagamento antecipado de Imposto de Renda de Pessoa Física), não se encontrava alcançado pelo prazo decadencial na data da ciência do auto de infração (23/11/2006), de acordo com as regras contidas nos artigos 150, § 4( e 173, inciso I, do Código Tributário Nacional.
 A decadência em matéria tributária consiste na inércia das autoridades fiscais, pelo prazo de cinco anos, para efetivar a constituição do crédito tributário, tendo por início da contagem do tempo o instante em que o direito nasce. Durante o qüinqüênio, qualquer atividade por parte do fisco em relação ao tributo faz com que o prazo volte ao estado original, ou seja, no caso de um tributo cujo prazo para sua decadência esteja para ocorrer faltando um dia, e ocorrendo o lançamento por parte do fisco, não há mais que se falar em decadência. 
Inércia em matéria tributária é a falta de iniciativa das autoridades fiscais em tomar uma atitude para reparar a lesão sofrida. Tal inércia, dia a dia, corrói o direito de agir, até que ele se perca � é a fluência do prazo decadencial.
É de se esclarecer, que os fatos geradores das obrigações tributárias são classificados como instantâneos ou complexivos. O fato gerador instantâneo, como o próprio nome revela, dá nascimento à obrigação tributária pela ocorrência de um acontecimento, sendo este suficiente por si só (imposto de renda na fonte). Em contraposição, os fatos geradores complexivos são aqueles que se completam após o transcurso de um determinado período de tempo e abrangem um conjunto de fatos e circunstâncias que, isoladamente considerados, são destituídos de capacidade para gerar a obrigação tributária exigível. Este conjunto de fatos se corporifica, depois de determinado lapso temporal, em um fato imponível. Exemplo clássico de tributo que se enquadra nesta classificação de fato gerador complexivo é o imposto de renda da pessoa física, apurado no ajuste anual.
Aliás, a despeito da inovação introduzida pelo artigo 2( da Lei n( 7.713, de 1988, pelo qual se estipulou que �o imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida que os rendimentos e ganhos de capital forem recebidos�, há que se ressaltar a relevância dos arts. 24 e 29 deste mesmo diploma legal e dos arts. 12 e 13 da Lei n( 8.383, de 1991 mantiveram o regime de tributação anual (fato gerador complexivo) para as pessoas físicas.
Não há dúvidas, de que a base de cálculo da declaração de rendimentos abrange todos os rendimentos tributáveis recebidos durante o ano-calendário diminuído das deduções pleiteadas.
Não é sem razão que o § 2º do art. 2º do Decreto nº. 3.000, de 1999 � RIR/99, cuja base legal é o art. 2º da lei nº. 8.134, de 1990, dispõe que: �O imposto será devido mensalmente na medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos, sem prejuízo do ajuste estabelecido no art. 85�. O ajuste de que trata o artigo 85 do RIR/99 refere-se à apuração anual do imposto de renda, da declaração de ajuste anual, relativamente aos rendimentos percebidos no ano-calendário. 
Em relação ao cômputo mensal do prazo decadencial, como dito, anteriormente, é de se observar que a Lei nº. 7.713, de 1988, instituiu, com relação ao imposto de renda das pessoas físicas, a tributação mensal à medida que os rendimentos forem auferidos. Contudo, embora devido mensalmente, quando o sujeito passivo deve apurar e recolher o imposto de renda, o seu fato gerador continuou sendo anual. Durante o decorrer do ano-calendário o contribuinte antecipa, mediante a retenção na fonte ou por meio de pagamentos espontâneos e obrigatórios, o imposto que será apurado em definitivo quando da apresentação da Declaração de Ajuste Anual, nos termos, especialmente, dos artigos 9º e 11 da Lei nº. 8.134, de 1990. É nessa oportunidade que o fato gerador do imposto de renda estará concluído. Por ser do tipo complexivo, segundo a classificação doutrinária, o fato gerador do imposto de renda surge completo no último dia do exercício social. Só então o contribuinte pode realizar os devidos ajustes de sua situação de sujeito passivo, considerando os rendimentos auferidos, as despesas realizadas, as deduções legais por dependentes e outras, as antecipações feitas e, assim, realizar a Declaração de Imposto de Renda a ser submetida à homologação do Fisco.
Ora, a base de cálculo da declaração de rendimentos abrange todos os rendimentos tributáveis recebidos durante o ano-calendário. Desta forma, o fato gerador do imposto apurado relativamente aos rendimentos sujeitos ao ajuste anual se perfaz em 31 de dezembro de cada ano.
No caso em discussão, vale a pena traçar alguns comentários acerca do denominado lançamento por homologação, previsto no art. 150, caput, do Código Tributário Nacional, no qual o contribuinte auxilia ostensivamente a Fazenda Pública na atividade do lançamento, cabendo ao fisco realizá-lo de modo privativo, homologando-o, conferindo a sua exatidão. Verifica-se, que o grau de participação do particular nesta espécie de lançamento atinge nível de suficiência capaz de compor a pretensão tributária limitando-se a autoridade administrativa competente tão-somente a uma atividade de controle a posteriori do procedimento de apuração exercido. 
No lançamento por homologação, o direito subjetivo da Fazenda Nacional em constituir créditos tributários decai em cinco anos a contar da ocorrência do fato imponível, nos termos do art. 150, § 4º do Código Tributário Nacional.
A jurisprudência pacificou-se no sentido de que o prazo decadencial para Fazenda Pública constituir crédito tributário no lançamento por homologação é de 5 (cinco) anos a contar da ocorrência do fato gerador, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Por outro lado, nos precisos termos do artigo 150 do Código Tributário Nacional, ocorre o lançamento por homologação quando a legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, a qual, tomando conhecimento da atividade assim exercida, expressamente a homologa. Inexistindo essa homologação expressa, ocorrerá ela no prazo de 05(cinco) anos, a contar do fato gerador do tributo. Com outras palavras, no lançamento por homologação, o contribuinte apura o montante e efetua o recolhimento do tributo de forma definitiva, independentemente de ajustes posteriores.
Ora, o próprio Código Tributário Nacional fixou períodos de tempo diferenciados para atividade da administração tributária. Se a regra era o lançamento por declaração, que pressupunha atividade prévia do sujeito ativo determinou o art. 173 do Código, que o prazo qüinqüenal teria início a partir �do dia primeiro do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado�, imaginando um tempo hábil para que as informações pudessem ser compulsadas e, com base nelas, a administração tributária preparasse o lançamento. Essa é a regra básica da decadência.
De outra parte, sendo exceção o recolhimento antecipado, fixou o Código, também, regra excepcional de tempo para a prática dos atos da administração tributária, onde os mesmos cinco anos já não mais dependem de uma carência para o início da contagem, uma vez que não se exige a prática de atos administrativos prévios. Ocorrido o fato gerador, já nasce para o sujeito passivo à obrigação de apurar e liquidar o crédito tributário, sem qualquer participação do sujeito ativo que, de outra parte, já tem o direito de investigar a regularidade dos procedimentos adotados pelo sujeito passivo a cada fato gerador, independente de qualquer informação ser-lhe prestada. É o que está expresso no § 4º, do artigo 150, do Código Tributário Nacional.
Nesta ordem, sempre refutei nos meus votos o argumento daqueles que entendem que só pode haver homologação se houver pagamento e, por conseqüência, como o lançamento efetuado pelo fisco decorre da falta de recolhimento de imposto de renda, o procedimento fiscal não mais estaria no campo da homologação, deslocando-se para a modalidade de lançamento de ofício, sempre sujeito à regra geral de decadência do art. 173 do Código Tributário Nacional.
É fantasioso. Em primeiro lugar, porque não é isto que está escrito no caput do art. 150 do Código Tributário Nacional, cujo comando não pode ser sepultado na vala da conveniência interpretativa, porque, queiram ou não, o citado artigo define com todas as letras que �o lançamento por homologação (...) opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa�.
O que é passível de ser ou não homologada é a atividade exercida pelo sujeito passivo, em todos os seus contornos legais, dos quais sobressaem os efeitos tributários. Limitar a atividade de homologação exclusivamente à quantia paga significa reduzir a atividade da administração tributária a um nada, ou a um procedimento de obviedade absoluta, visto que toda quantia ingressada deveria ser homologada e, a contrário sensu, não homologando o que não está pago.
Em segundo lugar, mesmo que assim não fosse, é certo que a avaliação da suficiência de uma quantia recolhida implica, inexoravelmente, no exame de todos os fatos sujeitos à tributação, ou seja, o procedimento da autoridade administrativa tendente à homologação fica condicionado ao �conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, na linguagem do próprio Código Tributário Nacional�.
Nos dias atuais esta discussão se tornou irrelevante já que em 21/12/2010, houve a edição da Portaria MF nº. 586, que alterou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009. Diante disso, a redação do art.62 do RICARF dispôs:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº. 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
§ 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.
§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes.
Diante disso, resta claro que os julgados proferidos pelas turmas integrantes do CARF devem se adaptar, nos casos de decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº. 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, a estes julgados. Assim sendo, a contagem do prazo decadencial é um destes temas.
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu, por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº. 973.733 � SC (2007/0176994-0), que a contagem do prazo decadencial dos tributos ou contribuições, cujo lançamento é por homologação, deveria seguir o rito do julgamento do recurso especial representativo de controvérsia, cuja ementa é a seguinte:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: Resp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se Documento: 6162167 - EMENTA / ACÓRDÃO - Site certificado - DJe: 18/09/2009 Página 1 de 2 Superior Tribunal de Justiça inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Nos julgados posteriores, sobre o mesmo assunto (contagem do prazo decadencial), o Superior Tribunal de Justiça aplicou a mesma decisão acima transcrita, conforme se constata no julgado do AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº. 1.203.986 - MG (2010/0139559-7), verbis:
 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. MATÉRIA DECIDIDA NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N° 973.733/SC. ARTIGO 543-C, DO CPC. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO QÜINQÜENAL. TRIBUTO SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, assim estabelece em seu artigo 173: "Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado,por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento."
2. A decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado; (ii) regra da decadência do direito de lançar nos casos em que notificado o contribuinte de medida preparatória do lançamento, em se tratando de tributos sujeitos a lançamento de ofício ou de tributos sujeitos a lançamento por homologação em que inocorre o pagamento antecipado; (iii) regra da decadência do direito de lançar nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em que há parcial pagamento da exação devida; (iv) regra da decadência do direito de lançar em que o pagamento antecipado se dá com fraude, dolo ou simulação, ocorrendo notificação do contribuinte acerca de medida preparatória; e (v) regra da decadência do direito de lançar perante anulação do lançamento anterior (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad, págs. 163/210).
Documento: 12878841 - EMENTA / ACÓRDÃO - Site certificado - DJe: 24/11/2010 Página 1 de 2 Superior Tribunal de Justiça 3. A Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 973.733/SC, sujeito ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou o entendimento de que �o dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). (Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em FALTA O JULGAMENTO AGUARDAR)
4. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 534-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
5. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (b) a obrigação ex lege de pagamento antecipado de contribuição social foi omitida pelo contribuinte concernente ao fato gerador compreendido a partir de 1995, consoante consignado pelo Tribunal a quo; (c) o prazo do fisco para lançar iniciou a partir de 01.01.1996 com término em 01.01.2001; (d) a constituição do crédito tributário pertinente ocorreu em 15.07.2004, data da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito que formalizou os créditos tributários em questão, sendo a execução ajuizada tão somente em 21.03.2005.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Agravo regimental desprovido.
É de se esclarecer, que na solução dos Embargos de Declaração impetrado pela Fazenda Nacional no Recurso Especial nº. 674.497 - PR (2004/0109978-2), houve o acolhimento em parte do embargo pelo STJ para modificar o entendimento sobre os fatos geradores ocorridos em dezembro cuja exação só poderia ser exigida a partir de janeiro do ano seguinte, verbis:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART. 173, I, DO CTN. DECADÊNCIA. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. EXCEPCIONALIDADE.
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional objetivando afastar a decadência de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro de 1993.
2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial.
O ministro Mauro Campbell Marques, relator do processo, em síntese, assim se manifestou em seu voto:
Sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte, utilizando-se da sistemática prevista no art. 543-C do CPC, introduzido no ordenamento jurídico pátrio por meio da Lei dos Recursos Repetitivos, ao julgar o REsp 973.733/SC, Rel Min. Luiz Fux (j. 12.8.2009), reiterou o entendimento no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação não declarado e inadimplido, como o caso dos autos, o Fisco dispõe de cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado para a constituição do crédito tributário, nos termos do art. 173, I, do CTN. Somente nos casos em que o pagamento foi feito antecipadamente, o prazo será de cinco anos a contar do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN)
(...)
Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994.
Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu.
Desta forma, para lançamentos em que não houve pagamento antecipado, é de se observar que os julgados do Superior Tribunal de Justiça firmaram posição no sentido de que o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado corresponde, de fato, ao primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Código Tributário Nacional.
Por outro lado, para os lançamentos em que houve pagamento antecipado a contagem do prazo decadencial tem início na data do fato gerador da obrigação tributária discutida.
O caso em questão trata de imposto de renda pessoa física, cujo lançamento é por presunção de omissão de rendimentos, por via de conseqüência o fato gerador do imposto é 31/12/2001 (ajuste anual). 
Sob o meu ponto de vista o maior obstáculo neste tipo de interpretação dada pelo Superior Tribunal de justiça está em definir o que seria considerado �pagamento antecipado� nos futuros julgados por este tribunal Administrativo.
Ora, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o escoamento do prazo do art. 150, § 4º, sem manifestação do Fisco, significa a aquiescência implícita aos valores declarados pelo contribuinte, porque o silêncio, neste caso, é qualificado pela lei, trazendo efeitos. A única diferença de regime está consubstanciada na hipótese em que não há pagamento antecipado, que de acordo com Superior Tribunal de Justiça, se aplicaria, para efeitos de marco inicial do prazo decadencial, o art. 173, I, do Código Tributário Nacional (regra geral, que deverá ser seguido conforme a interpretação dada pelo STJ), por força do que dispõe o parágrafo único deste mesmo preceptivo. Exaurido o prazo, o Fisco não poderá manifestar qualquer intenção de cobrar os valores. Há, pois, falar-se em decadência nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação.
No presente caso se torna irrelevante continuar a discussão sobre qual seria o significado de �pagamento antecipado�, já que não houve recolhimento de imposto de renda pela recorrente, como restou consignado em sua Declaração de Ajuste Anual do exercício de 2002 (fls. 04/05).
Assim sendo, no ponto de vista dos julgados do Superior Tribunal de Justiça, o termo inicial da contagem do prazo decadencial é 31/12/2001, já que o fato gerador ocorreu em 31/12/2001. Ou seja, de acordo com a linguagem do Superior Tribunal de Justiça �o termo inicial para contagem do prazo decadencial, nos casos em que houve pagamento antecipado, é o fato gerador do imposto em discussão, nos termos do art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional. O prazo fatal para a constituição do lançamento ocorreria em 31/12/2006, tendo ocorrido a ciência do lançamento em 23/11/2006 (fls. 127), não está decadente o direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário questionado.
Somente para fins de argumentação, não aplicável ao presente caso, é de se dizer, que nos casos de argüição de decadência quanto restar caracterizado o evidente intuito de fraude, que não se aplica ao presente caso, já que a multa aplicada é a de ofício normal de 75%, merece transcrição à lição de SÍLVIO RODRIGUES (Direito Civil. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 226):
Age em fraude à lei a pessoa que, para burlar princípio cogente, usa de procedimento aparentemente lícito. Ela altera deliberadamente a situação de fato em que se encontra, para fugir à incidência da norma. O sujeito se coloca simuladamente em uma situação em que a lei não o atinge, procurando livrar-se de seus efeitos.
A simulação consiste na "prática de ato ou negócio que esconde a real intenção" (SILVIO DE SALVO VENOSA. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2003, p. 467), sem necessidade de prejuízo a terceiros (2003, p. 470).
A verificação do fato de determinada vontade tendente a ocultar a ocorrência do fato gerador ou encobrir suas reais dimensões, manifestada de forma efetiva na consecução distorcida das obrigações formais do contribuinte, serve como base material para a verificação da existência de dolo, fraude ou simulação. 
Assim, a configuração desse ilícito interessa ao direito tributário na medida em que colabora na determinação da regra da decadência aplicável ao caso concreto.
O fato jurídico da existência ou não de dolo, fraude ou simulação (parte final do art. 150, § 4º., do CTN) deve, para consecução dos objetivos estabelecidos nestes dispositivos, ser constituída na via administrativa, determinando, desse modo, a obrigatoriedade do lançamento de ofício (art. 149, VII, do CTN) ou a impossibilidade da extinção do crédito pela homologação tácita. Deve-se observar que a ocorrência de dolo, fraude ou simulação só é relevante nos casos de efetivo pagamento antecipado. Se não houver pagamento antecipado, seja porque o contribuinte não o efetuou, ou porque o tributo por sua natureza se sujeita ao lançamento de ofício, o dolo, a fraude e a simulação hão de ser apurados no procedimento administrativo de fiscalização realizado de ofício, não servindo como hipóteses determinantes no prazo diferenciado de decadência.
Nestes casos o Código Tributário Nacional não fixa um prazo específico para operar a decadência, exigindo um esforço enorme do hermeneuta para a solução dessa questão sem deixar, no entanto, de atender, também, o princípio da segurança nas relações jurídicas, de modo que os prazos não fiquem ad eternum em aberto. Os prazos do Direito Civil são inaplicáveis por serem específicos às relações de natureza particular. 
A solução mais adequada e pacífica nos tribunais superiores é no sentido de se aplicar à regra do art. 173, I (exercício seguinte) para os casos do art. 150, § 4º do Código Tributário Nacional (lançamento por homologação); e a regra do art. 173, parágrafo único do Código Tributário Nacional nos demais casos � lançamento não efetuado em época própria ou a partir da data da notificação de medida preparatória do lançamento pela Fazenda Pública .
Embora o prejuízo a terceiro, que, no caso, é a Administração Pública, não seja requisito desses vícios, o fato é que, conforme já dito acima, não se concebe que alguém deles se utilize sem interesse econômico.
Por isso, ainda que tenha havido pagamento, a existência de dolo, fraude ou simulação causa suspeita, razão pela qual o Código Tributário Nacional impede a extinção do crédito tributário no caso da ocorrência desses ilícitos.
É nessa linha que autores como JOSÉ SOUTO MAIOR BORGES, mencionado por EURICO MARCOS DINIZ DI SANTI (Decadência e Prescrição no Direito Tributário. São Paulo: Max Lomonad, 2001, p. 165), assinala que ao direito tributário o que importa não é o dolo, a fraude ou a simulação, mas seu resultado.
Quanto a isso, vale lembrar o que dispõe o art. 136 do Código Tributário Nacional, verbis:
Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
Isso, obviamente, não afasta a aplicação de eventuais sanções especificamente pelas condutas dolosas, fraudulentas ou simuladas, conforme se infere, por exemplo, da Lei Federal n.º 8.137, de 1990, e do art. 137 do próprio Código Tributário Nacional.
Sem embargo da exposição feita nesse tópico, costuma-se apontar nessa parte final do § 4.º do art. 150 do Código Tributário Nacional uma lacuna, uma vez que não haveria tratamento legal quanto ao prazo para lançar quando presente dolo, fraude ou simulação (LUCIANO AMARO. Direito Tributário Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 356; p. 394).
Seguindo esse entendimento, alguns doutrinadores defendem que se deveria aplicar, por analogia, a regra do art. 173, I, do Código Tributário Nacional.
Assim, por exemplo, PAULO DE BARROS CARVALHO (Curso de Direito Tributário. São Paulo: Saraiva,1996, p. 291):
b) falta de recolhimento, integral ou parcial, de tributo, cometida com dolo, fraude ou simulação � o trato de tempo para a formalização da exigência e para a aplicação de penalidades é de cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido realizado.
Assim sendo e tendo em vista, que o Código Tributário Nacional, como norma complementar à Constituição, é o diploma legal que detém legitimidade para fixar o prazo decadencial para a constituição dos créditos tributários pelo Fisco e inexistindo regra específica, no tocante ao prazo decadencial aplicável aos casos de evidente intuito de fraude (fraude, dolo, simulação ou conluio) deverá ser adotada a regra geral contida no artigo 173 do Código Tributário Nacional, tendo em vista que nenhuma relação jurídico-tributária poderá protelar-se indefinidamente no tempo, sob pena de insegurança jurídica.
No mérito, através de sua peça recursal, a suplicante solicita o provimento ao seu recurso, alegando, em síntese, que o lançamento foi efetuado tendo por base exclusiva os depósitos bancários, fato já superado pela Súmula 182 do TRF, já que não houve a comprovação de sinais exteriores de riqueza, bem como haveria origem de recursos oriundos de transferências realizadas entre as contas bancárias.
Ao contrário do pretendido pela defesa, o legislador federal pela redação do inciso XXI, do artigo 88, da Lei nº 9.430, de 1996, excluiu expressamente da ordem jurídica o § 5º do artigo 6º, da Lei nº 8.021, de 1990, até porque o artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996, não deu nova redação ao referido parágrafo, bem como soterrou de vez o malfadado artigo 9° do Decreto-lei n° 2.471, de 1988. Desta forma, a partir dos fatos geradores de 01/01/97, quando se tratar de lançamentos tendo por base valores constantes em extratos bancários, não há como se falar em Lei nº 8.021, de 1990, ou Decreto-lei n° 2.471, de 1988, já que os mesmos não produzem mais seus efeitos legais.
É notório, que no passado os lançamentos de crédito tributário baseado exclusivamente em cheques emitidos, depósitos bancários e/ou de extratos bancários, sempre tiveram sérias restrições, seja na esfera administrativa, seja no judiciário. Para por um fim nestas discussões o legislador introduziu o artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996, caracterizando como omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantido junto à instituição financeira, em relação as quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, estipulando limites de valores para a sua aplicação, ou seja, estipulou que não devem ser considerados créditos de valor individual igual ou inferior a doze mil reais, desde que o seu somatório, dentro do ano calendário, não ultrapasse o valor de oitenta mil reais. 
Apesar das restrições, no passado, com relação aos lançamentos de crédito tributário baseado exclusivamente em depósitos bancários (extratos bancários), como já exposto no item inicial deste voto, não posso deixar de concordar com a decisão singular, que a partir do ano de 1997, com o advento da Lei n. 9.430, de 1996, existe o permissivo legal para tributação de depósitos bancários não justificados como se �omissão de rendimentos� fossem. Como se vê, a lei instituiu uma presunção legal de omissão de rendimentos. 
É conclusivo que no nosso sistema tributário tem o princípio da legalidade como elemento fundamental para que flore o fato gerador de uma obrigação tributária. Ou seja, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.
Seria por demais mencionar, que a Lei Complementar não pode ser conflitada ou contraditada por legislação ordinária. E que, ante o princípio da reserva legal (CTN, art. 97), e o pressuposto da estrita legalidade, ínsito em qualquer processo de determinação e exigência de crédito tributário em favor da Fazenda Nacional, insustentável o procedimento administrativo que, ao arrepio do objetivo, finalidade e alcance de dispositivo legal, imponha ou venha impor exação.
Assim, o fornecimento e manutenção da segurança jurídica pelo Estado de Direito no campo dos tributos assume posição fundamental, razão pela qual o princípio da Legalidade se configura como uma reserva absoluta de lei, de modo que para efeitos de criação ou majoração de tributo é indispensável que a lei tributária exista e encerre todos os elementos da obrigação tributária.
À Administração Tributária está reservado pela lei o direito de questionar a matéria, mediante processo regular, mas sem sobra de dúvida deve se atrelar à lei existente. 
Com efeito, a convergência do fato imponível à hipótese de incidência descrita em lei deve ser analisada à luz dos princípios da legalidade e da tipicidade cerrada, que demandam interpretação estrita. Da combinação de ambos os princípios, resulta que os fatos erigidos, em tese, como suporte de obrigações tributárias, somente, se irradiam sobre as situações concretas ocorridas no universo dos fenômenos, quando vierem descritos em lei e corresponderem estritamente a esta descrição.
Como a obrigação tributária é uma obrigação ex lege, e como não há lugar para atividade discricionária ou arbitrária da administração que está vinculada à lei, deve-se sempre procurar a verdade real à cerca da imputação, desde que a obrigação tributária esteja prevista em lei. Não basta a probabilidade da existência de um fato para dizer-se haver ou não haver obrigação tributária.
Neste aspecto, apesar das intermináveis discussões, não pode prosperar, na íntegra, os argumentos do recorrente, já que, a princípio, o ônus da prova em contrário é da defesa, sendo a legislação de regência cristalina, conforme o transcrito abaixo:
Lei n.º 9.430, de 27 de dezembro de 1996:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I � os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II � no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
§ 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
Lei n.º 9.481, de 13 de agosto de 1997:
Art. 4° Os valores a que se refere o inciso II do § 3° do art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passam a ser R$ 12.000,00 (doze mil reais) e R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), respectivamente.
Lei n.º 10.637, de 30 de dezembro de 2002:
Art. 58. O art. 42 da Lei n( 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5( e 6(:
Art. 42.
(...)
§ 5( Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem à terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.
§ 6( Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titular.
Instrução Normativa SRF nº 246, 20 de novembro de 2002:
Dispõe sobre a tributação dos valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira em relação aos quais o contribuinte pessoa física, regularmente intimado, não comprove a origem dos recursos.
Art. 1º Considera-se omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, cuja origem dos recursos o contribuinte, regularmente intimado, não comprove mediante documentação hábil e idônea.
§ 1º Quando comprovado que os valores creditados em conta de depósito ou de investimento pertencem à terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos é efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. 
§ 2º Caracterizada a omissão de rendimentos decorrente de créditos em conta de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos dos titulares tenha sido apresentada em separado, o valor dos rendimentos é imputado a cada titular mediante divisão do total dos rendimentos pela quantidade de titulares.
Art. 2º Os rendimentos omitidos serão considerados recebidos no mês em que for efetuado o crédito pela instituição financeira.
Art. 3º Para efeito de determinação dos rendimentos omitidos, os créditos serão analisados individualizadamente.
§ 1º Para efeito de determinação do valor dos rendimentos omitidos, não será considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde que o somatório desses créditos não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), dentro do ano-calendário.
§ 2º Os créditos decorrentes de transferência entre contas de mesmo titular não serão considerados para efeito de determinação dos rendimentos omitidos.
Da interpretação dos dispositivos legais acima transcritos podemos afirmar, que para a determinação da omissão de rendimentos na pessoa física, a fiscalização deverá proceder a uma análise preliminar dos valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, onde devem ser observados os seguintes critérios/formalidades:
I � não serão considerados os créditos em conta de depósito ou investimento decorrentes de transferências de outras contas de titularidade da própria pessoa física sob fiscalização;
II � os créditos serão analisados individualizadamente, ou seja, a análise dos créditos deverá ser procedida de forma individual (um por um);
III � nesta análise não serão considerados os créditos de valor igual ou inferior a doze mil reais, desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de oitenta mil reais (com a exclusão das transferências entre contas do mesmo titular);
IV � todos os créditos de valor superior a doze mil reais integrarão a análise individual, exceto os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física fiscalizada;
V � no caso de contas em conjunto cuja declaração de rendimentos tenham sido apresentadas em separado, os lançamentos de constituição de créditos tributários efetuados a partir da entrada em vigor da Lei n( 10.637, de 2002, ou seja, a partir 31/12/02, deverão obedecer ao critério de divisão do total da omissão de rendimentos apurada pela quantidade de titulares, sendo que todos os titulares deverão ser intimados para prestarem esclarecimentos;
VI � quando comprovado que os valores creditados em conta de depósito ou de investimento pertencem à terceiro evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos é efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento;
VII � os rendimentos omitidos, de origem não comprovada, serão apurados no mês em que forem recebidos e estarão sujeitos, com multa de ofício, na declaração de ajuste anual, conforme tabela progressiva vigente à época.
Pode-se concluir, ainda, que:
I - na pessoa jurídica os créditos serão analisados de forma individual, com exclusão apenas dos valores relativos a transferências entre as suas próprias contas bancárias, não sendo aplicável o limite individual de crédito igual ou inferior a doze mil reais e oitenta mil reais no ano-calendário;
II � caracteriza omissão de receita ou rendimento, desde que obedecidos os critérios acima relacionados, todos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento, em relação aos quais a pessoa física ou jurídica, não comprove a origem dos recursos utilizados nessas operações, desde que regularmente intimada a prestar esclarecimentos e comprovações;
III � na pessoa física a única hipótese de anistia de valores é a existência de créditos não comprovados que individualmente não sejam superiores a doze mil reais, limitado ao somatório, dentro do ano-calendário, a oitenta mil reais;
IV � na hipótese de créditos que individualmente superem o limite de doze mil reais, sem a devida comprovação da origem, ou seja, sem a comprovação, mediante apresentação de documentação hábil e idônea que estes créditos (recursos) tem origem em rendimentos já tributados, não tributáveis ou que estão sujeitos a normas específicas de tributação, cabe a constituição de crédito tributário como se omissão de rendimentos fossem, desde que regularmente intimado a prestar esclarecimentos e comprovações;
V � na hipótese de créditos não comprovados que individualmente não superem o limite de doze mil reais, entretanto, estes créditos superam, dentro do ano-calendário, o limite de oitenta mil reais, todos os créditos sem a devida comprovação da origem, ou seja, sem a comprovação, mediante apresentação de documentação hábil e idônea que estes créditos (recursos) tem origem em rendimentos já tributados, não tributáveis ou que estão sujeitos a normas específicas de tributação, cabe a constituição de crédito tributário como se omissão de rendimentos fossem, desde que regularmente intimado a prestar esclarecimentos e comprovações;
VI - os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específica previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos;
VII - para efeito de determinação do valor dos rendimentos omitidos, não será considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde que o somatório desses créditos não comprovados não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00, dentro do ano-calendário.
Como se vê, nos dispositivos legais retromencionados, o legislador estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos. Não logrando o titular comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, tem-se a autorização legal para considerar ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados traduzem rendimentos do contribuinte. É evidente que nestes casos existe a inversão do ônus da prova, característica das presunções legais o contribuinte é quem deve demonstrar que o numerário creditado não é renda tributável.
É incontroverso, que é função do fisco, entre outras, comprovar o crédito dos valores em contas de depósito ou de investimento, examinar a correspondente declaração de rendimentos e intimar o titular da conta bancária a apresentar os documentos/informações/esclarecimentos, com vistas à verificação da ocorrência de omissão de rendimentos de que trata o artigo 42 da lei nº 9.430, de 1996. Contudo, a comprovação da origem dos recursos utilizados nessas operações é obrigação do contribuinte.
Não comprovada a origem dos recursos, tem a autoridade fiscal o poder/dever de considerar os valores depositados como rendimentos tributáveis e omitidos na declaração de ajuste anual, efetuando o lançamento do imposto correspondente. Nem poderia ser de outro modo, ante a vinculação legal decorrente do Princípio da Legalidade que rege a Administração Pública, cabendo ao agente, tão-somente, a inquestionável observância da legislação.
Por outro lado, também é verdadeiro, como visto anteriormente, que dos valores constantes dos extratos bancários do contribuinte, devem ser excluídos os valores dos depósitos decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física, os referentes a proventos, resgates de aplicações financeiras, estornos, cheques devolvidos, empréstimos bancários etc., e ainda os depósitos de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde que o somatório dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00.
Por fim, após efetuar a conciliação bancária e constatada a possibilidade de tributação com base nos depósitos/créditos, em virtude de se verificar que o somatório anual dos depósitos realizados em todas as contas bancárias mantidas pelo contribuinte é superior a R$ 80.000,00, ou que o contribuinte teve depósitos em valor superior a R$ 12.000,00, deve o contribuinte ser intimado para comprovar a origem dos recursos utilizados nas operações.
Esta comprovação deverá ser feita com documentação hábil e idônea, devendo ser indicada à origem de cada depósito individualmente. Assim, os valores cuja origem não houver sido comprovada serão oferecidos à tributação, submetendo-se aos limites individual e anual para os depósitos, como omissão de rendimentos, utilizando-se a tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela Instituição Financeira.
Não há dúvidas, que na presunção de omissão de rendimentos de que trata o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeito passivo é o titular da conta bancária que, regularmente intimado, não comprove a origem dos depósitos bancários. Assim sendo, resta claro de que o legislador atribuiu ao titular da disponibilidade financeira, e não à Administração Tributária, o ônus de identificar os negócios jurídicos que proporcionaram os depósitos. Não poderia ser mais ponderado. Afinal, é ele, contribuinte, que participa diretamente do negócio, o qual, na quase totalidade dos casos, se exterioriza pela produção de um instrumento formal que se constitui em prova documental da sua realização (recibo, contrato, escritura, nota fiscal, etc.). Em suma, a norma estabeleceu a obrigatoriedade de o contribuinte manter documentação probatória da origem dos valores que deposita em sua conta bancária.
Faz-se necessário reforçar, que a presunção criada pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, é uma presunção relativa passível de prova em contrário. Ou seja, está condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em instituições bancárias. A simples prova em contrário, ônus que cabe ao contribuinte, faz desaparecer a presunção de omissão de rendimentos. 
Por outro lado, a falta de justificação faz nascer à obrigação do contribuinte para com a Fazenda Nacional de pagar o tributo com os devidos acréscimos previstos na legislação de regência, já que a principal obrigação em matéria tributária é o recolhimento do valor correspondente ao tributo na data aprazada. A falta de recolhimento no vencimento acarreta em novas obrigações de juros e multa que se convertem também em obrigação principal.
Assim, desde que o procedimento fiscal esteja lastreado nas condições imposta pelo permissivo legal, entendo que seja do recorrente o ônus de provar a origem dos recursos depositados em sua conta corrente. Desta forma, para que se proceda à exclusão da base de cálculo de algum valor considerado, indevidamente, pela fiscalização, se faz necessário que o contribuinte apresente elemento probatório que seja hábil e idôneo para comprovar a origem do valor depositado (créditos), independentemente, se tratar rendimentos tributáveis ou não. Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributações específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
Feitas estas observações genéricas sobre a tributação por omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários cuja origem não foi comprovada, resta a análise de alguns pontos específicos sobre a matéria, conforme abaixo exposto. 
 Inicialmente, se faz necessário ressaltar de que independentemente do teor da peça impugnatória e da peça recursal incumbe a este colegiado verificar o controle interno da legalidade do lançamento, bem como, observar a jurisprudência dominante na Câmara, para que as decisões tomadas sejam as mais justas possíveis, dando o direito de igualdade para todos os contribuintes.
Não tenho dúvidas, que quando se trata de questões preliminares, tais como: nulidade do lançamento, decadência, erro na identificação do sujeito passivo, intempestividade da petição, erro na base de cálculo, aplicação de multa, etc., são passíveis de serem levantadas e apreciadas pela autoridade julgadora independentemente de argumentação das partes litigantes.
Faz se necessário esclarecer, que o julgador independe de provocação da parte para examinar a regularidade processual e questões de ordem pública aí compreendido o princípio da estrita legalidade que deve nortear a constituição do crédito tributário.
Assim, em especial, neste processo, entendo que por uma questão de justiça fiscal existe necessidade de se estabelecer uma relação harmoniosa entre o fisco e o contribuinte. 
Evidentemente que, quer a nível de cidadão contribuinte, quer a nível de terceiros envolvidos, o interesse do Estado prevalece, segundo os princípio do bem comum e os objetivos da justiça social. Porém, o Estado não pode e nem deve avançar sobre o cidadão, ao arrepio de leis que regem especificamente o assunto, já que tal situação redundará, por sem dúvidas, em nulidade processual junto ao poder judiciário. E, inúteis esforços administrativos, com o risco de o mesmo Estado ser condenado ao pagamento de honorários de sucumbência e custas judiciais, acaso a questão seja levada àquele Poder.
Ora, não é possível colocar-se em plano secundário, como que num passe de mágica, o princípio da legalidade e da verdade material. Diga-se, a bem da verdade, que a legislação é clara por demais no sentido de que o disposto no inciso II do § 3° do artigo 42 da Lei n° 9.430/96, com a redação dada pelo artigo 4° da Lei n° 9.481, de 1997, de que os valores dos depósitos inferiores a R$ 12.000,00, desde que o seu somatório dentro do ano-calendário, não ultrapasse R$ 80.000,00, não serão considerados para fins apuração de eventual omissão de rendimentos.
Não tenho dúvidas, que por ocasião da análise inicial, pela autoridade fiscal lançadora, dos valores constantes nos extratos bancários do contribuinte devem ser excluídos os valores dos depósitos decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física, os referentes a proventos, resgates de aplicações financeiras, estornos, cheques devolvidos, empréstimos bancários etc., e ainda os depósitos de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde que o somatório dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00.
Por fim, após efetuar a conciliação bancária e constatada a possibilidade de tributação com base nos depósitos/créditos, em virtude de se verificar que o somatório anual dos depósitos realizados em todas as contas bancárias mantidas pelo contribuinte é superior a R$ 80.000,00, ou que o contribuinte teve depósitos em valor superior a R$ 12.000,00, deve o contribuinte ser intimado para comprovar a origem dos recursos utilizados nas operações.
Assim sendo, para concluir a presente questão, entendo que se faz necessário resolver uma questão de legalidade do lançamento. Ou seja, se faz necessário uma análise mais profunda na questão dos limites de créditos dispensados para efeito de apuração da omissão de rendimentos.
Não há dúvidas, que a legislação de regência autoriza o lançamento quando os depósitos não comprovados não alcançarem os valores limites individual e anual estipulados, ou seja, para que os depósitos/créditos bancários de origem não comprovada sejam considerados omissão de rendimentos, encontra limite no inciso II do § 3º do artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996 que diz:
§ 3º - Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualmente, observado que não serão considerados:
 (...).
II � no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (nova redação � Lei nº 9.481, de 1997). 
Pela análise da legislação de regência a primeira conclusão que se tira é de que o limite de R$ 80.000,00 só faz sentido se for no momento do lançamento e não no momento da intimação, já que se no momento da intimação se a soma for inferior a R$ 80.000,00 o contribuinte nem será intimado para a devida comprovação, ou seja, o limite de R$ 80.000,00 é relativo aos depósitos não comprovados.
Em outras palavras, a Lei nº 9.430, de 1996, não autoriza o lançamento com base em depósitos bancários, não comprovados, que não alcancem os valores limites individual de até R$ 12.000,00 e anual de R$ 80.000,00, nela mesmo estipulados. 
Isso significa dizer que, sendo os depósitos não comprovados inferiores aos limites estabelecidos, desaparece a presunção de que os depósitos seriam omissão de rendimentos e, conseqüentemente, o lançamento não pode ter como fundamentação legal o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, não significando que, em constatado a fiscalização depósitos incomprovados menores que os referidos limites, não possa fazer o lançamento com outra fundamentação, como por exemplo, através do levantamento de origens e aplicações �fluxo de caixa� pelo consumo comprovado. 
Da análise dos autos se observa, que após a exclusão da base de cálculo dos depósitos que tiveram origem justificadas na fase recursal, os valores remanescentes não superam os limites estabelecidos na legislação de regência. Ou seja, o limite individual de até R$ 12.000,00 e o limite anual de R$ 80.000,00. Ou seja, o total perfaz o valor de R$ 70.835,80. O equívoco está centrado no depósito de R$ 13.500,00, realizado em 04/01/2001, já que a interpretação da autoridade fiscal lançadora está equivocada �os valores dos depósitos inferiores a R$ 12.000,00, desde que o seu somatório dentro do ano-calendário, não ultrapasse R$ 80.000,00, não serão considerados para fins apuração de eventual omissão de rendimentos�. O equívoco está em �os de valor individual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Resta claro, que a legislação regência ampara a exclusão dos valores iguais ou inferiores a R$ 12.000,00 e desde que a soma anual não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00.
Os depósitos questionados estão listados a seguir: 
Banco  Data Valor
BRADESCO  02/01/2001 4.000,00
SAFRA  04/01/2001 13.500,00
BRADESCO  08/01/2001 1.200,00
BRADESCO 10/01/2001 5.258,80
BRADESCO  24/01/2001 1.015,00
BRADESCO 06/02/2001 1.475,00
BRASIL  29/03/2001 4.710,00
BRASIL  10/04/2001 8.819,00
BRADESCO 16/04/2001 1.500,00
BRADESCO19/04/2001  1.650,00
BRASIL  24/04/2001      11.125,00
BRASIL24/04/2001  1.750,00
BRADESCO15/05/2001 3.000,00
BRASIL 28/05/2001 4.000,00
BRADESCO 12/06/2001 2.000,00
BRADESCO  25/06/2001 1.000,00
BRADESCO  26/06/2001 1.000,00
BRASIL 03/07/2001 4.000,00
BRASIL  16/08/2001 1.333,00
BRASIL 20/08/2001 4.000,00
BRASIL 11/09/2001 4.000,00
BRADESCO 12/11/2001 4.000,00
TOTAL84.335,80
VALOR ACIMA DO LIMITE (13.500,00)
VALORES ABAIXO DO LIMITE70.835,80
Assim sendo, entendo que deva ser excluído da base de cálculo da exigência relativo aos depósitos bancários os valores que sejam igual ou inferior a R$ 12.000,00 (limite individual), cuja soma anual não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (limite anual), que no presente caso representa o valor de R$ 70.835,80.
 Por outro lado, é de se manter o valor do depósito de R$ 13,500,00, já que a falta de justificação de sua origem faz nascer à presunção de omissão de rendimentos e por via de conseqüência à obrigação do contribuinte para com a Fazenda Nacional de pagar o tributo com os devidos acréscimos previstos na legislação de regência.
Ora, a recorrente é atribuído o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação da origem dos recursos. O que se vê nos autos, porém, é que a defesa não consegue relacionar e equacionar os demais valores que alega ter recebido no período em análise, com os depósitos bancários levantados no auto de infração. 
Com todas as vênias necessárias, se nem mesmo a recorrente sabe o quanto foi depositado em suas contas, como poderia a fiscalização saber. O ônus da prova, neste caso especifico, é do contribuinte, o qual deverá comprovar, através de documentação hábil e idônea, a origem dos valores/créditos depositados em suas contas bancárias, pormenorizadamente, individualizando-os e identificando-os, de acordo com os respectivos contratos de locação, os quais estavam sob sua administração.
Aparente informalidade no controle dos negócios efetuados pelas pessoas físicas não pode eximir o fiscalizado de apresentar prova da efetividade das transações, porquanto a relação entre Fisco e contribuinte é formal e vinculada à lei, sem exceção. Assim, independentemente do grau de controle, exigido pelo Fisco, das operações realizadas pelas pessoas físicas, tal fato não exime o contribuinte de apresentar a prova da origem dos montantes de dinheiro ingressados em sua conta bancária.
O que não se pode, a meu ver e com a devida vênia, é se eleger como sujeito passivo, principalmente para fins de gozar de tributação minorada pelo imposto de renda, tudo o que, �lato sensu�, todo o contribuinte entenda ser conveniente para si e quando estiver com vontade de fazê-lo.
As ações praticadas pelos contribuintes para ocultar sua real capacidade econômica, e assim se beneficiar indevidamente de algum tratamento diferenciado, deve merecer sempre a ação saneadora contrária, por parte da autoridade fiscal, em defesa até dos legítimos beneficiários daquele tratamento.
Na perquirição do fato de relevância econômica capaz de caracterizar a ocorrência do fato gerador do tributo, a ação fiscal jamais se deterá na superficialidade dos aspectos formais dos atos, fatos e negócios jurídicos dos contribuintes, aceitando-os como eles se apresentam e sem poder investigar o que realmente aconteceu.
Muito pelo contrário, a função precípua do Fisco é a de examinar a essência e a natureza dos fatos e dos negócios jurídicos, nada se importando com a nomenclatura que os contribuintes lhes tenham emprestado. Assim, não pode o contribuinte usar em sua defesa o fato de ter criado em sua vida tributária uma situação indefinida para beneficiar-se do princípio do in dublio pro reo, situação esta derivada da prática de ato contrário ao ordenamento jurídico. 
Os fatos devem ser devidamente comprovados de forma coerente e com meios de prova idôneos, que não deixe margem à dúvida quanto à consistência das operações. Isto não foi feito no presente processo, nada foi apresentado pelo suplicante que pudesse orientar o julgador.
É de se ressaltar, que, a princípio, para servir de documentação comprobatória da origem dos recursos questionados, se faz necessário a apresentação de documentos idôneos, objetivos e precisos em dados ou elementos que sejam coincidentes em datas, quantidades e valores no sentido de ficar caracterizada a transferência de numerário à conta bancária do contribuinte. Cumpre observar que capacidade econômica e financeira, assim como instrumentos particulares de contrato, por si só, são provas ineficazes porquanto ainda se deixa de oferecer o que interessa, a procedência incontestável do numerário e a natureza precisa da operação que motivou a entrega da importância, mediante dados irrefutavelmente coincidentes. E essa prova compete ao contribuinte produzi-la porquanto somente ele tem ciência da operação previamente praticada, da qual redundaria a entrega do numerário creditado.
Por fim, é de se dizer que simples alegações desacompanhadas de documentação que as comprovem não são suficientes para afastar a presunção legal de omissão de rendimentos prevista no art. 42 da Lei n.° 9.430, de 1996. Eis que, por força do caput e § 3.° do referido artigo, os depósitos bancários devem ser comprovados mediante documentação hábil e idônea. Como a responsabilidade pela apresentação das provas do alegado compete ao contribuinte que praticou a irregularidade fiscal e como, no presente caso, o contribuinte nada apresentou é de se manter o lançamento na forma que foi realizado pela autoridade lançadora.
 Cabe, ainda, tecer algumas considerações sobre as penalidades aplicadas. 
Há que se destacar que à autoridade fiscal cabe verificar o fiel cumprimento da legislação em vigor, independentemente de questões de discordância, pelos contribuintes, acerca de alegadas ilegalidades/inconstitucionalidades, sendo a atividade de lançamento vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional, como previsto no art. 142, parágrafo único, do Código Tributário Nacional.
Não há dúvidas de que se entende como procedimento fiscal à ação fiscal para apuração de infrações e que se concretize com a lavratura do ato cabível, assim considerado o termo de início de fiscalização, termo de apreensão, auto de infração, notificação, representação fiscal ou qualquer ato escrito dos agentes do fisco, no exercício de suas funções inerentes ao cargo. Tais atos excluirão a espontaneidade se o contribuinte deles tomar conhecimento pela intimação.
Os atos que formalizam o início do procedimento fiscal encontram-se elencados no artigo 7º do Decreto n.º 70.235, de 1972. Em sintonia com o disposto no artigo 138, parágrafo único do Código Tributário Nacional, esses atos têm o condão de excluir a espontaneidade do sujeito passivo e de todos os demais envolvidos nas infrações que vierem a ser verificadas.
Em outras palavras, deflagrada a ação fiscal, qualquer providência do sujeito passivo, ou de terceiros relacionados com o ato, no sentido de repararem a falta cometida não exclui suas responsabilidades, sujeitando-os às penalidades próprias dos procedimentos de ofício. Além disso, o ato inaugural obsta qualquer retificação, por iniciativa do contribuinte e torna ineficaz consulta formulada sobre a matéria alcançada pela fiscalização.
Ressalte-se, com efeito, que o emprego da alternativa �ou� na redação dada pelo legislador ao artigo 138, do Código Tributário Nacional, denota que não apenas a medida de fiscalização tem o condão de constituir-se em marco inicial da ação fiscal, mas, também, consoante reza o mencionado dispositivo legal, �qualquer procedimento administrativo� relacionado com a infração é fato deflagrador do processo administrativo tributário e da conseqüente exclusão de espontaneidade do sujeito passivo pelo prazo de 60 dias, prorrogável sucessivamente com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos, na forma do parágrafo 2(, do art. 7(, do Dec. n( 70.235, de 1972.
O entendimento, aqui esposado, é doutrina consagrada, conforme ensina o mestre FABIO FANUCCHI em �Prática de Direito Tributário�, pág. 220:
O processo contencioso administrativo terá início por uma das seguintes formas:
1. pedido de esclarecimentos sobre situação jurídico-tributária do sujeito passivo, através de intimação a esse;
2. representação ou denúncia de agente fiscal ou terceiro, a respeito de circunstâncias capazes de conduzir o sujeito passivo à assunção de responsabilidades tributárias;
3 - autodenúncia do sujeito passivo sobre sua situação irregular perante a legislação tributária;
4. inconformismo expressamente manifestado pelo sujeito passivo, insurgindo-se ele contra lançamento efetuado.
(...).
A representação e a denúncia produzirão os mesmos efeitos da intimação para esclarecimentos, sendo peças iniciais do processo que irá se estender até a solução final, através de uma decisão que as julguem procedentes ou improcedentes, com os efeitos naturais que possam produzir tais conclusões.
No mesmo sentido, transcrevo comentário de A.A. CONTREIRAS DE CARVALHO em �Processo Administrativo Tributário�, 2ª Edição, págs. 88/89 e 90, tratando de Atos e Termos Processuais:
Mas é dos atos processuais que cogitamos, nestes comentários. São atos processuais os que se realizam conforme as regras do processo, visando dar existência à relação jurídico-processual. Também participa dessa natureza o que se pratica à parte, mas em razão de outro processo, do qual depende. No processo administrativo tributário, integram essa categoria, entre outros: a) o auto de infração; b) a representação; c) a intimação e d) a notificação
(...).
Mas, retornando a nossa referência aos atos processuais, é de assinalar que, se o auto de infração é peça que deve ser lavrada, privativamente, por agentes fiscais, em fiscalização externa, já no que concerne às faltas apuradas em serviço interno da Repartição fiscal, a peça que as documenta é a representação. Note-se que esta, como aquele, é peça básica do processo fiscal (...).
Portanto, o Auto de Infração deverá conter, entre outros requisitos formais, a penalidade aplicável, a sua ausência implicará na invalidade do lançamento. A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto dá causa a lançamento de ofício, para exigi-lo com acréscimos e penalidades legais. 
É de se esclarecer, que a infração fiscal independe da boa fé do contribuinte, entretanto, a penalidade deve ser aplicada, sempre, levando-se em conta a ausência de má-fé, de dolo, e antecedentes do contribuinte. A multa que excede o montante do próprio crédito tributário, somente pode ser admitida se, em processo regular, nos casos de minuciosa comprovação, em contraditório pleno e amplo, nos termos do artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, restar provado um prejuízo para fazenda Pública, decorrente de ato praticado pelo contribuinte.
Por outro lado, a vedação de confisco estabelecida na Constituição Federal de 1988, é dirigida ao legislador. Tal princípio orienta a feitura da lei, que deve observar a capacidade contributiva e não pode dar ao tributo a conotação de confisco. Não observado esse princípio, a lei deixa de integrar o mundo jurídico por inconstitucional. Além disso, é de se ressaltar, mais uma vez, que a multa de ofício é devida em face da infração às regras instituídas pelo Direito Fiscal e, por não constituir tributo, mas penalidade pecuniária prevista em lei é inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso V, do art. 150 da Constituição Federal, não cabendo às autoridades administrativas estendê-lo.
Assim, as multas são devidas, no lançamento de ofício, em face da infração às regras instituídas pela legislação fiscal não declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, cuja matéria não constitui tributo, e sim de penalidade pecuniária prevista em lei, sendo inaplicável o conceito de confisco previsto no art. 150, IV da CF., não conflitando com o estatuído no art. 5(, XXII da CF., que se refere à garantia do direito de propriedade. Desta forma, o percentual de multa aplicado está de acordo com a legislação de regência. 
Ora, os mecanismos de controle de legalidade / constitucionalidade regulados pela própria Constituição Federal passam, necessariamente, pelo Poder Judiciário que detém, com exclusividade, tal prerrogativa. É inócuo, portanto, suscitar tais alegações na esfera administrativa.
De qualquer forma, há que se esclarecer que o Imposto Renda da Pessoa Física é um tributo calculado sobre a renda tributável auferida. Ou seja, é calculado levando-se em consideração aos rendimentos tributáveis auferidos e em razão do valor é enquadrada dentro de uma alíquota, não estando o seu valor limitado à capacidade contributiva do sujeito passivo da obrigação tributária. 
Ademais, os princípios constitucionais têm como destinatário o legislador na elaboração da norma, como é o caso, por exemplo, do principio da Vedação ao Confisco, que orienta a feitura da lei, a qual deve observar a capacidade contributiva e não pode dar ao tributo a conotação de confisco, cabendo à autoridade fiscal apenas executar as leis.
Da mesma forma, não vejo como se poderia acolher o argumento de inconstitucionalidade ou ilegalidade formal da multa de ofício e da taxa SELIC aplicada como juros de mora sobre o débito exigido no presente processo com base na Lei n.º 9.065, de 20/06/95, que instituiu no seu bojo a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia de Títulos Federais (SELIC).
É meu entendimento, acompanhado pelos pares desta Turma de Julgamento, que quanto à discussão sobre a inconstitucionalidade de normas legais, os órgãos administrativos judicantes estão impedidos de declarar a inconstitucionalidade de lei ou regulamento, face à inexistência de previsão constitucional.
No sistema jurídico brasileiro, somente o Poder Judiciário pode declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, através do chamado controle incidental e do controle pela Ação Direta de Inconstitucionalidade.
No caso de lei sancionada pelo Presidente da República é que dito controle seria mesmo incabível, por ilógico, pois se o Chefe Supremo da Administração Federal já fizera o controle preventivo da constitucionalidade e da conveniência, para poder promulgar a lei, não seria razoável que subordinados, na escala hierárquica administrativa, considerasse inconstitucional lei ou dispositivo legal que aquele houvesse considerado constitucional.
Exercendo a jurisdição no limite de sua competência, o julgador administrativo não pode nunca ferir o princípio de ampla defesa, já que esta só pode ser apreciada no foro próprio.
Se verdade fosse, que o Poder Executivo deva deixar aplicar lei que entenda inconstitucional, maior insegurança teriam os cidadãos, por ficarem à mercê do alvedrio do Executivo.
O poder Executivo haverá de cumprir o que emana da lei, ainda que materialmente possa ela ser inconstitucional. A sanção da lei pelo Chefe do Poder Executivo afasta - sob o ponto de vista formal - a possibilidade da argüição de inconstitucionalidade, no seu âmbito interno. Se assim entendesse, o chefe de Governo vetá-la-ia, nos termos do artigo 66, § 1º da Constituição. Rejeitado o veto, ao teor do § 4º do mesmo artigo constitucional, promulgue-a ou não o Presidente da República, a lei haverá de ser executada na sua inteireza, não podendo ficar exposta ao capricho ou à conveniência do Poder Executivo. Faculta-se-lhe, tão-somente, a propositura da ação própria perante o órgão jurisdicional e, enquanto pendente a decisão, continuará o Poder Executivo a lhe dar execução. Imagine-se se assim não fosse, facultando-se ao Poder Executivo, através de seus diversos departamentos, desconhecer a norma legislativa ou simplesmente negar-lhe executoriedade por entendê-la, unilateralmente, inconstitucional.
A evolução do direito, como quer o suplicante, não deve pôr em risco toda uma construção sistêmica baseada na independência e na harmonia dos Poderes, e em cujos princípios repousa o estado democrático. 
Não se deve a pretexto de negar validade a uma lei pretensamente inconstitucional, praticar-se inconstitucionalidade ainda maior consubstanciada no exercício de competência de que este Colegiado não dispõe, pois que deferida a outro Poder. 
Ademais, matéria já pacificada no âmbito administrativo, razão pela qual o Presidente do Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a condensação da jurisprudência predominante neste Conselho, conforme o que prescreve o art. 30 do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes (RICC), aprovado pela Portaria MF nº 55, de 16 de março de 1998, providenciou a edição e aprovação de diversas súmulas, que foram publicadas no DOU, Seção I, dos dias 26, 27 e 28 de junho de 2006, vigorando para as decisões proferidas a partir de 28 de julho de 2006.
Atualmente estas súmulas foram convertidas para o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, pela Portaria CARF nº 106, de 2009 (publicadas no DOU de 22/12/2009), assim redigidas: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2)� e �A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4).�
Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre todas as considerações expostas no exame da matéria e por ser de justiça, voto no sentido de rejeitar a argüição de decadência suscitada pela recorrente e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir da base de cálculo da exigência o valor de R$ 70.835,80.

(Assinado digitalmente)
Nelson Mallmann
 
 



Caracteriza omissdo de rendimentos a existéncia de valores creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira,
em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndao comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem
dos recursos utilizados nessas operacdes.

DEPOSITOS BANCARIOS. PERIODO-BASE DE INCIDENCIA.
APURACAO MENSAL. TRIBUTACAO NO AJUSTE ANUAL.

O:s valores dos depositos bancarios nao justificados, a partir de 1° de janeiro
de 1997, serdo apurados, mensalmente, & medida que forem creditados em
conta bancaria e tributados como rendimentos sujeitos a tabela progressiva
anual (ajuste anual).

PRESUNCOES LEGAIS RELATIVAS. ONUS DA PROVA.
COMPROVACADO.

As presuncgdes legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tao-
somente, a ocorréncia das hipdteses sobre as quais se sustentam as referidas
presungdes, atribuindo ao contribuinte o 6nus de provar que os fatos
concretos nao ocorreram na forma como presumidos pela lei.

INFRACAO FISCAL. MEIOS DE PROVA.

A prova de infracdo fiscal pode realizar-se por todos os meios admitidos em
Direito, inclusive a presuntiva com base em indicios veementes, sendo,
outrossim, livre a convic¢ao do julgador.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITO
IGUAL OU INFERIOR A R§ 12.000,00. LIMITE DE R$ 80.000,00. FASE
DE LANCAMENTO

Para efeito de determinag¢do do valor dos rendimentos omitidos, ndo sera
considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00,
desde que o somatorio desses créditos ndo comprovados ndo ultrapasse o
valor de R$ 80.000,00, dentro do ano-calendario. Nao comprovado, pelo
contribuinte autuado, que a base presuntiva remanescente ¢ inferior aos
limites individual e anual para a verificacdo, eficaz a exigéncia por forga de
previsdo legal especifica.

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA.

A responsabilidade por infracdes da legislagdo tributaria independe da
intencdo do agente ou responsavel. O fato de ndo haver ma-fé do contribuinte
nao descaracteriza o poder-dever da Administracdo de langar com multa de
oficio rendimentos omitidos na declaragdo de ajuste.

ACRESCIMOS LEGAIS. JUROS MORATORIOS. TAXA SELIC.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sao devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais (Siumula CARF n° 4).

Argilii¢ao de decadéncia ndo acolhida.

Recurso parcialmente provido.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
arguicdo de decadéncia suscitada pela Recorrente e, no mérito, dar provimento parcial ao
recurso para ¢xciuir da base de calculo da exigéncia o valor de R$ 70.835,80, nos termos do
voto do Relator

(Assinado digitalmente)
Nelson Mallmann - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Liicia Moniz de
Aragdo Calomino Astorga, Guilherme Barranco de Souza, Antonio Lopo Martinez, Rafael
Pandolfo, Pedro Anan Junior e Nelson Mallmann. Ausente, justificadamente, o Conselheiro
Odmir Fernandes.



Relatorio

REGINA SUELY DE MELO ROLDAO, contribuinte inscrita no CPF/MF
sob o n°® 321.265.492 - 91, com domicilio fiscal na cidade de Manaus, Estado de Amazonas, a
Rua Recife Cond Portal da VI, n° 963 — Torre Beta - Bairro Adriandpolis, jurisdicionada a
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Manaus - AM, inconformada com a decisdo de
Primeira Instaincia de fls. 200/2004, prolatada pela 2* Turma da Delegacia da Receita Federal
do Brasil d¢ julgamento em Belém - PA, recorre, a este Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, pleiteando a sua reforma, nos termos da peticao de fls. 209/222.

Contra a contribuinte acima mencionada foi lavrado, em 22/11/2006, o Auto
de Intragdo de Imposto de Renda Pessoa Fisica (fls. 127/137), com ciéncia pessoal, em
23/11/2006 (fl. 127), exigindo-se o recolhimento do crédito tributario no valor total de R$
125.039,28 (padrao monetario da época do lancamento do crédito tributario), a titulo de
Imposto de Renda Pessoa Fisica, acrescidos da multa de langamento de oficio normal de 75% e
dos juros de mora de, no minimo, de 1% ao més, calculado sobre o valor do imposto de renda
relativo ao exercicio de 2002, correspondente ao ano-calendario de 2001.

A exigéncia fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalizagao
de revisdo de Declaragdo de Ajuste Anual referente ao exercicio de 2002, onde a autoridade
fiscal lancadora constatou as seguintes irregularidades:

1 - ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO: Omissio de
rendimentos tendo em vista variagao patrimonial a descoberto, onde foi verificado excesso de
aplicagdes  sobre  origens de recursos, ndo respaldado por rendimentos
declarados/comprovados; conforme apurado durante procedimento fiscal a seguir descrito.
Infracdo capitulada nos arts. 1° ao 3°, e §§, da Lei n°® 7.713, de 1988; arts. 1° e 2°, da Lei n°
8.134, de 1990; arts. 55, inciso XIII, e paragrafo tnico, 806 e 807 do RIR/99; art. 1° da Lei n°
9.887, de 1999.

2 - DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA
OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPOSITOS BANCARIOS
COM ORIGEM NAO COMPROVADA: Omissdo de rendimentos caracterizada por valores
creditados em contas de depdsito mantidas em institui¢des financeiras, em relagdo aos quais a
contribuinte, regularmente intimada, ndo comprovou, mediante documentagao habil e idonea, a
origem dos recursos utilizados nessas operacdes, conforme apurado durante procedimento
fiscal a seguir descrito. Infragdo capitulada no art. 849 do RIR/99; art. 42 da Lei n°9.430, de
1996; art.4° da Lei n® 9.481, de 1997; art. 1° da Lei n® 9.887/99.

O auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil responsavel pela constituicao
do crédito tributario langado esclarece, ainda, através do proprio Auto de Infracdo
(f1s.127/137), entre outros, os seguintes aspectos:

- que em 29 de maio de 2006 foi dada ciéncia pessoal a contribuinte do
Termo de Inicio de Fiscalizagdo (fls. 64 e 65), onde foi requerida a documentagdo habil e
comprobatoria, acerca da origem dos recursos ¢ do destino das aplicagdes, necessaria para
compor o Demonstrativo Mensal de Evolugdo Patrimonial, ano-calendario 2001 (fl. 124), nos
termos do art. 806 do RIR/99;
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- que dentre os elementos solicitados, constam os documentos
comprobatorios da origem dos recursos utilizados em transagdes financeiras no exterior,
durante o ano-calendario de 2001, tendo em vista ter sido a contribuinte arrolada como
ORDENANTE (Order Customer- Cliente) na movimentagdo de divisas por meio da utilizagdo
da conta n° 530767007, denominada CB FINANCIAL INTL. LTD., administrada no JP
Morgan Chase Bank de Nova York pela empresa BHSC - Beacon Hill Service Corporation;

- que em resposta ao referido termo (fl. 70), a contribuinte apresentou, em 18
de agosto de 2006, os documentos/esclarecimentos solicitados (fls. 71 a 100). Cabe destacar
jue, em relacdo a origem dos recursos utilizados em transagdes financeiras no exterior, a
contribuinte, na carta encaminhada ao Auditor responsavel pela conducao do procedimento
fiscal, apresentou a informacao a seguir transcrita: "5. Nada a declarar";

- que analisando os documentos disponibilizados pela Equipe Especial de
Fiscalizag¢ao (fls. 46 a 63), o Auditor-Fiscal signatdrio constatou que as ordens de pagamento
relativas as operagoes financeiras identificadas acima foram determinadas (Order Customer -
Cliente) pela contribuinte sob fiscalizacdo (B/0: Regina Suely de Melo Rolddo), cujos
enderecos informados foram Rua Marciano Armound, 170 - Centro - Manaus/AM e Rua Tito
Bittencourt, 1513 - Sdo Francisco - Manaus/AM;

- que confrontando os dados cadastrais constantes das operagdes financeiras
sob analise com os extraidos dos sistemas internos da Secretaria da Receita Federal - SRF (fls.
04 e 05), foi verificado que a contribuinte elegeu, no ano-calendério de 2001, domicilio fiscal
na Rua Tito Bitencourt, 1513, Sdo Francisco - Manaus/AM, endereco este constante da ordem
de pagamento determinada, em 26 de novembro de 2001, pela cliente Regina Suelyde Melo
Roldao (fl. 63);

- que diante do exposto foram submetidos a tributacdo como rendimentos
omitidos os valores mensais correspondentes ao acréscimo patrimonial a descoberto, referentes
ao ano-calendario de 2001, por demonstrarem disponibilidade de recurso omitida na respectiva
Declaragao de Imposto de Renda Pessoa Fisica - DIRPF, conforme legislagao constante do
enquadramento legal;

- que em 29 de maio de 2006 foi dada ciéncia pessoal a contribuinte do
Termo de Inicio de Fiscalizagdo (fls. 64 e 65), onde foram requeridos os extratos bancarios de
conta-corrente e¢ de aplicagdes financeiras, bem como de cadernetas de poupancga, das contas
mantidas pela contribuinte junto aos Bancos do Brasil S/A, Safra S/A e Bradesco S/A,
referentes ao periodo de 2001;

- que em resposta ao referido termo (fl. 70), a contribuinte apresentou, em 18
de agosto de 2006, os seguintes documentos correspondentes a sua movimentacdo financeira
no periodo de janeiro a dezembro de 2001: Extrato Conta Corrente n° 8.596-0 do Banco do
Brasil; Demonstrativo Consolidado da Conta n © 019.533-1 do Banco Safra SA; Declaracao de
que ndo houve movimento no extrato da conta n® 1002501-0 do Banco Bradesco;

- que por ndo terem sido disponibilizados pela contribuinte todos os
documentos bancarios solicitados pela fiscalizacdo, foram emitidas, em 21 de agosto de 2006,
as Requisi¢des de Informacdes sobre Movimentacao Financeira - RMF n° 02.2.01.00-2006-
00189-8 (fl. 108) e n° 02.2.01.00-2006-00190-1 (fl. 109), nos termos do art. 6° da Lei
Complementar n°® 105, de 10 de janeiro de 2001, regulamentado pelo Decreto n° 3.724, de 10
de janeiro de 2001;



- que de posse dos extratos bancarios, o Auditor-Fiscal signatario procedeu A
analise dos mesmos, excluindo depositos/créditos decorrentes de transferéncias de outras
contas da propria pessoa fisica (art. 42, § 3°, inciso I, da Lei n® 9.430/96 e art. 849, § 2°, inciso
I, do RIR/99), resgates de aplicacdes financeiras, saques de cadernetas de poupanga, estornos,
cheques devolvidos e empréstimos bancarios obtidos;

- que desta forma, em 04 de outubro de 2006, a contribuinte Regina Suely de
Melo Roldao foi intimada. através do Termo de Intimagao Fiscal (fl. 121) ¢ Anexo do Termo
de Intimacao (fl. 122), a comprovar a origem dos recursos utilizados nas operacdes de crédito
em suas contas-correnies n° 8.596-0 do Banco do Brasil (fls. 101 a 106) e n°® 019.533-1 do
Banco Safra S/A (fl. 107) e contas poupanca n° 13-019533-1 do Banco Safra S/A (fls. 115 e
116) e n°® 405-7 do Bradesco S/A (fls. 118 a 120), referente ao periodo de 2001;

- que por ndo terem sido prestados, integralmente, os esclarecimentos
relativos z0s elementos acima descritos, o Auditor-Fiscal signatario procedeu a lavratura do
Termo de Reintimagao Fiscal (fl. 123), cuja ciéncia pessoal data de 08 de novembro de 2006,
concedendo, desta forma, prazo adicional para a contribuinte comprovar, mediante
documentagdao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nas operagdes de crédito
relacionadas no anexo do referido termo de intimacao;

- que diante do exposto, € por ndo terem sido prestadas, em sua totalidade, as
informagdes solicitadas, foram submetidos a tributagio como rendimentos omitidos os
créditos/depositos ndo comprovados referentes ao ano-calendario de 2001 (fl. 126), conforme
legislagdo constante do enquadramento legal.

Irresignada com o lancamento a autuado apresenta, tempestivamente, em
21/12/2006, a sua peca impugnatoria de fls. 143/160, instruido pelos documentos de fls.
161/198, solicitando que seja acolhida a impugnacao e determinado o cancelamento do crédito
tributdrio amparado, em sintese, nos seguintes argumentos:

- que no caso vertente, o procedimento fiscal instaurado contra a Impugnante,
afronta de forma inequivoca os principios da legalidade e da seguranga do contribuinte;

- que atropelando todos esses principios, o agente do fisco, ampliando o
campo de incidéncia do imposto de renda, cujos contornos precisos estdo definidos pelo artigo
43 do Codigo Tributario, fez incidir o tributo indiscriminadamente sobre os valores
supostamente de origem ndo comprovada representados por depdsitos bancarios;

- que em outras palavras, a matéria fatica que teria dado nascimento a
obrigacdo tributdria de responsabilidade do Impugnante seria a existéncia de depdsitos
bancarios em conta corrente, hipotese ndo contemplada pela lei, como fato gerador do imposto
de renda;

- que fica, assim, evidenciado que na situacdo sub judice, os depodsitos
bancarios, apenas identificados como depdsitos bancarios, ndo constitui fato gerador do
imposto de renda. E necessario que o fisco identifique tais valores como renda tributavel, pois
tributar rendimento sem que haja efetivo acréscimo patrimonial é converter o imposto sobre a
renda em imposto sobre o patriménio;

- que afastada a possibilidade de ter havido dolo, fraude ou simulag¢do por
parte do Impugnante, pois ndo ha noticia de sua pratica no processo, resulta claro, segundo o
dispositivo legal retro citado, o fato gerador do imposto de renda pessoa fisica, ocorre,
mensalmente;



Processo n° 10283.720304/2006-15 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-002.138 FL. 5

- que no caso especifico do Impugnante; os valores tributaveis decorrentes de
depositos bancarios/remessas para o exterior ocorreram respectivamente de janeiro a
novembro/2001, portanto, hd mais de cinco anos, para os realizados at¢ 30.10.2001 -
considerando que o auto de infracdo somente foi lavrado em 22.11.2006;

- que deste modo, todos os fatos geradores ocorridos ha mais de cinco anos
da data da ciéncia do auto de infragdo - 23.11.06 — ou seja, anteriores a 31.10.2006, estdao
atingidos pela DECADENCIA, ndo sendo mais suscetiveis de qualquer lancamento e/ou
questionamento pelo fisco federal;

- que, com efeito, segundo se vé€ do demonstrativo mensal de evolucdo
patrimonial, elaborado pelo agente do fisco (fls. 124) no més de janeiro/2001, ndo constou o
saldo de R$ 421.618,49 existente em 37.12.2000, em Caderneta de Poupancga, no Banco Safra,
conta n°® 13-019533-1, em nome da Impugnante;

- que ocorre que a Impugnante, dispunha em 31.12.2000, como depdsito em
Caderneta de Poupanga junto ao Banco Safra S/A, Agéncia 04400, conta corrente n°
13.019533-1 o valor de R$ 421.618,49 que o agente do fisco, ndo considerou como
disponibilidade existente e transferivel de dezembro/2000 para janeiro/2001;

- que o citado valor (R$ 421.618,49), ndo podia ser desprezado pelo agente
do fisco quanto da apuracao da evolugdo patrimonial do periodo de janeiro/dezembro/2001 da
Impugnante, posto que fosse disponibilidade efetiva e comprovada a sua existéncia em
31.12.2000, mediante documento idoneo e incontestavel. Portanto, ndo poderia ser desprezado
pelo agente do fisco. Ao contrario, deveria ter sido considerado como recurso disponivel e
utilizavel para justificar os dispéndios ocorridos no periodo de janeiro/dezembro/2001;

- que se o agente do fisco tivesse levado em conta a disponibilidade da
Impugnante, no valor de R$ 421.618,49 constante do deposito existente em 31.12.2000, na
Caderneta de Poupanca do Banco Safra, jamais teriam sido apurado saldos negativos nos meses
de JULHO/NOVEMBRO E DEZEMBRO/2001, pois aquele valor suportaria os dispéndios
ocorridos nestes meses;

- que assim, mostra-se a todas as luzes que os valores tributados no auto de
infracao, relativamente aos meses de JULHO/NOVEMBRO E DEZEMBRO/2001, nao
constituem acréscimos patrimoniais a descoberto, ndo constituindo na verdade recursos
omitidos na declaracdo de rendimentos do ano — calendario de 2001, posto que, podem ser
plenamente justificados com a existéncia do saldo existente na Caderneta de Poupanca do
Banco Safra, em nome da Impugnante, conforme faz prova o demonstrativo consolidado
fornecido pela referida instituicdo bancdria e ora anexado a presente impugnac¢do; como
documento n°® 3;

- que assim, nada impede — inexiste lei que diga que ndo pode e onde a lei
nao diz a ninguém ¢ dado dizer, especialmente no campo do Direito Tributario, onde prevalece
o principio da legalidade fechada — que o valor do saldo credor existente em 31.12, em forma
deposito bancéario em nome do contribuinte, devidamente comprovado mediante documento
idoneo, ndo possa acobertar aumento patrimonial apurado no ano-calendario subseqiiente;

- que inexiste no bojo do processo prova cabal de que foi a Impugnante que
ordenou as remessas de divisas para o exterior, apontadas pelo fisco como de sua
responsabilidade;



- que o fato de constar de documentos fornecidos pela autoridade policial
referéncia ao nome da Impugnante e ao seu endereco, ndo tem o conddo de lhe atribuir a
autoria da ordem de remessa, pois qualquer pessoa poderia ter utilizado indevidamente o seu
nome, CPF e endereco para ordena-las;

- que o poder atribuido por lei a fiscalizagdo ¢ um poder-dever. Significa
dizer que constatado qualquer indicio de irregularidade, incorrecdo ou omissdo por parte do
contribuinte, cabera ao fisco investigar a situacdo e apurar os fatos que em tese possam gerar a
incidéncia do tributo, sob responsabilidade funcional. Isso porque, na linguagem do legislador,
o fisco poderd requisitar (ndo simplesmente requerer) informagdes para a devida apuragdo de
fatos juridicos tributdrios, como autorizados pela Lei Complementar n. 105/2001, art. 40 e 5° e
pelo art. 2° do Decreto n. 3.724/2001.

ApoOs resumir os fatos constantes da autuagdo e as principais razoes
apresentadas pela impugnante, os membros da Segunda Turma da Delegacia da Receita do
Brasil de Julgamento em Belém - PA, concluiram pelo lancamento procedente em parte da
acdo fiscal e pela manuten¢do do crédito tributario, com base, em sintese, nas seguintes
consideragoes:

- que o artigo 2° da Lei n°® 7.713/88 estabelece o dever de apurar o imposto
relativo aos rendimentos percebidos ao longo do ano-calendario. O fato gerador s6 se completa
em 31 de dezembro do respectivo ano, pois o montante dos valores de rendimentos recebidos,
em suas diversas modalidades s6 pode ser efetivamente determinado em 31 de dezembro;

- que com relagdo a tributacdo por acréscimo patrimonial a descoberto, ha
que se considerar que muito embora a apuracao ocorra mensalmente, até para que nao haja
distorcdes, o fato gerador efetivamente se completa em 31 de dezembro. Dessa maneira, o fato
gerador nao ocorreu na data de cada suposta remessa, nem na data de cada depdsito bancario,
mas sim em 31/12/2001. Como o contribuinte tomou ciéncia do langamento em 23/11/2006,
nao ha que se falar em decadéncia, pois esta se materializaria em 31/12/2006;

- que constata-se que dos documentos juntados ndo se pode concluir com
razoavel grau de certeza que a contribuinte tenha efetuado tais remessas financeiras para o
exterior, se ndo consta assinatura do contribuinte nos elementos probatdrios, nem se
comprovou que houve deposito em conta-corrente do sujeito passivo. Na verdade, consta nos
autos copia das referidas ordens (fls.61/63), porém, em nenhuma delas existe a assinatura da
contribuinte autorizando as remessas. Além disso, em todo o processo inexistem outros
documentos que efetivamente vinculem a impugnante as remessas;

- que os indicios de que a impugnante tenha sido a efetiva ordenante dos
pagamentos ndo sdo suficientes para a comprovacao indubitdvel da ocorréncia do fato juridico
tributario. O mais seguro, no meu entender, ¢ que esses indicios se configurassem em marco
inicial para uma investigagao mais profunda;

- que dessa maneira, no demonstrativo de evolucdo patrimonial a f1.124
devem ser desconsiderados os dispéndios referentes as remessas para o exterior, em razao da
falta de provas;

- que como o acréscimo patrimonial a descoberto ocorreu predominantemente
em funcdo das movimentag¢des de divisas nos valores de R$ 86.132,47 (julho) e R$ 77.171,40
(novembro), excluindo-se estas e as demais supostas remessas por falta de comprovagao, deixa
de haver apuragao de acréscimo patrimonial a descoberto;
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- que com referéncia as ementas de acordaos proferidos pelo 1° Conselho de
Contribuintes, sao improficuos os julgados administrativos trazidos pelo sujeito passivo,
porque tais decisdes, mesmo que proferidas por 6rgdos colegiados, sem uma lei que lhes
atribua eficdcia normativa, ndo constituem normas complementares do Direito Tributério.
Destarte, ndo podem ser estendidos genericamente a outros casos, €is que somente se aplicam
sobre a questao em analise e apenas vinculam as partes envolvidas naqueles litigios;

- que no caso do processo administrativo fiscal, o § 4° do artigo 16 do
Decreto n® 70.235/72 estabelece que a documentagdo comprobatoria devera ser apresentada
Juntaniente com a impugnacdo, precluindo o direito do contribuinte fazé-lo em momento
posterior, salvo situagdes excepcionais devidamente comprovadas.

A decisdo de Primeira Instancia est4d consubstanciada nas seguintes ementas:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA

FISICA - IRPF

Ano-calendario: 2001

DECADENCIA.

O prazo de decadéncia para langamento de imposto de renda
sobre rendimentos sujeitos ao ajuste anual, quando ha
antecipagdo do pagamento, é de cinco anos a partir do fato
gerador, o qual se considera ocorrido em 31 de dezembro.

REMESSAS PARA O EXTERIOR.

Incabivel a utilizacdo de supostas remessas para o exterior no
demonstrativo de variagdo patrimonial, as quais ndo se
mostraram verdadeiras por falta de comprovagado.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.

Excluindo-se do demonstrativo de varia¢do patrimonial os
valores que teriam sido remetidos ao exterior, ndo comprovados,
fica descaracterizado o acréscimo patrimonial a descoberto.

LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS.,

FATOS GERADORES A PARTIR DE 01/01/1997. A Lei n°
9430/1996 estabeleceu em seu art. 42 presuncdo legal de
omissdo de rendimentos que autoriza o langamento do imposto
correspondente quando o titular da conta bancdaria ndo
comprovar, mediante documentag¢do habil e idonea, a origem
dos valores depositados em sua conta de deposito.

PRESUNCAO JURIS TANTUM. INVERSAO DO ONUS DA
PROVA. FATO INDICIARIO. FATO JURIDICO TRIBUTARIO.

A presungdo legal juris tantum inverte o emus da prova. Nesse
caso, a autoridade langadora fica dispensada de provar que o
deposito  bancario ndo  comprovado  (fato  indicidrio)
corresponde, efetivamente, ao auferimento de rendimentos (fato
juridico tributario), nos termos do art. 334, 1V, do Codigo de



Processo Civil. Cabe ao contribuinte provar que o fato
presumido ndo existiu na situag¢do concreta.

Lancamento Procedente em Parte

Cientificado da decisdo de Primeira Instancia, em 15/02/2008, conforme
Termo constante a fl. 223, e, com ela nao se conformando, a recorrente interpos, em tempo
habil (14/03/2008), o recurso voluntario de fls. 209/222, instruida pelos documentos de fls.
223/228, no qual demonstia irresignagao contra a decisdo supra ementada, baseado, em sintese,
nas mesmas razdes expendidas na fase impugnatoria, reforgado pelas seguintes consideragdes:

- que ¢ correto afirmar que a lei, e a principal fonte da obrigacao tributaria,
pois, para que possa surgir a obrigagdo em um caso concreto, ¢ preciso que haja lei criando o
tributo ¢ definindo as hipdteses em que ele se torna devido, obsequio ao principio da
legalidade

\

- que deste modo, a matéria fatica que teria dado nascimento a obrigagdo
tributaria de responsabilidade da Recorrente seria a existéncia de depositos bancarios em conta
corrente, hipotese nao contemplada pela lei, como fato gerador do imposto de renda;

- que o anexo I, parte integrante do auto de infragdo, consolida as receitas e
dispéndios realizados pela Recorrente nos meses de janeiro a dezembro/2001, onde estdao
incluidos os depodsitos bancérios realizados e, as quantias supostamente remetidas para o
exterior, estas excluidas da tributagdo, por falta de prova, como consta do julgado;

- que o auto de infracdo expressamente aponta como fato imponivel, a
existéncia de depositos bancarios em nome da Recorrente que ndo teriam sido justificados
oportunamente;

- que ndo poderia a fiscalizacdo utilizar-se dos registros de depdsitos
bancérios existentes em nome da Recorrente, junto a institui¢des financeiras, relativos ao ano-
calendario de 2000, porque esta utilizagdo estava vedada pelo § 3° do art. 11, da Lei n°
9.311/96;

- que fica evidenciado, ao contrario do que entendeu o culto julgador da
primeira instancia, que depdsitos bancarios, apenas identificados como tal, ndo constituem fato
gerador do imposto de renda. E necessario que o Fisco identifique tais valores como renda
tributavel, ndo sendo possivel inverter o Onus da prova para o contribuinte;

- que evidente que ndo houve dolo, fraude ou simulacdo por parte da
Recorrente, devendo a aplicacdo do dispositivo legal retro citado tomar como ponto inicial, a
data da ocorréncia do fato gerador do imposto de renda pessoa fisica que ocorre mensalmente e
nao ao término do ano civil, como quer fazer crer o julgador da primeira instancia;

- que os depdsitos bancarios considerados pela autoridade fiscal como fato
gerador do imposto de renda, ocorreram no periodo de janeiro a dezembro/2001, portanto, ha
mais de cinco anos, vez que o auto de infracdo foi lavrado em 23.11.2006;

- que assim, todos os fatos geradores ocorridos ha mais de cinco anos da data
da ciéncia do auto de infragdo - 23.13.06 — ou seja, anteriores a 23.11.2001, estdo atingidos
pela DECADENCIA, ndo sendo mais suscetiveis de qualquer lancamento e/ou questionamento
pelo Fisco;
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- que de largada, deve ser destacado, que o julgador da primeira instancia ndo
enfrentou a questdo posta em discussao — qual seja, existindo disponibilidade (deposito
bancario) em 31 de dezembro do ano anterior, deve ser considerado como disponibilidade para
0 ano seguinte;

- que segundo consta do demonstrativo mensal de evolugdo patrimonial,
elaborado pelo fiscal autuante (fls. 124), no més de janeiro/2001, ndo constou o saldo de R$
421.618.49 existente em 31.12.2000, na conta 13-019533 - Caderneta de Poupancga, no Banco
Safta, em nome da Recorrente.

E o Relatorio.



Voto

Conselheiro Nelson Mallmann, Relator

O prescnte recurso voluntdrio retne os pressupostos de admissibilidade
previstos na legislagio que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser
conhecido por esta Turma de Julgamento.

Inicialmente ¢ de se observar, que a matéria em discussdo nesta fase recursal
restringe-sc, t20 somente, a presuncdo de omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos
bancarios cuja origem nao foi justificada no entendimento da autoridade fiscal langadora.

Da anélise preliminar dos autos do processo se verifica que a agdo fiscal em
discussao teve inicio em razado da movimentagdo financeira do contribuinte e que pela analise
dos documentos bancarios a autoridade fiscal langadora entendeu haver omissdo de
rendimentos caracterizada por valores creditados em conta de deposito, mantida em institui¢ao
financeira, em relagdo aos quais a contribuinte, regularmente intimado, ndo comprovou
mediante documentagao habil e idonea a origem dos recursos utilizados nessas operacdes ja na
vigéncia do artigo 42, da Lei 9.430, de 1996.

Inconformada, em virtude de nao ter logrando €xito total na instancia inicial,
a contribuinte apresenta a sua peca recursal a este E. Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais pleiteando a reforma da decisdo prolatada na Primeira Instdncia onde, em sua defesa,
apresenta a argiiicdo de decadéncia do direito da Fazenda Nacional de constituir o crédito
tributario em discussdo, bem como apresenta razdes de mérito sobre langcamentos efetuados
sobre depdsitos bancarios.

Desta forma, a discussao neste colegiado se prende na argiigdo de
decadéncia e, no mérito, a discussdo se restringe sobre a aplicabilidade do artigo 42 da Lei n°
9.430, de 1996, que preve a possibilidade de se efetuar langamentos tributarios por presungao
de omissao de rendimentos, tendo por base os depositos bancarios de origem nao comprovada.

Faz-se necessario ressaltar, que os extratos bancarios, sobre os quais resta
langamento de crédito tributario, considerando a presente decisdo do relator, foram
apresentados pela propria contribuinte em atendimento a intimagao fiscal.

De inicio, cumpre apreciar a questdo da preliminar de decadéncia, relativo ao
exercicio de 2002, correspondente ao ano-calendario de 2001, levantada pela suplicante, sob o
argumento de que o lancamento de imposto de renda das pessoas fisicas ¢ por homologagdo e
que nos casos de omissao de rendimentos caracterizados por depdsitos bancarios sem origem
justificada o fato gerador ¢ mensal.

Nao posso acompanhar o entendimento do suplicante quanto a data
ocorréncia do fato gerador, pois entendo que o mesmo ¢ anual e a data do fato gerador sera
sempre o ultimo dia do exercicio questionado, qual seja, 31 de dezembro do ano-calendario em
questao.

Assim sendo, entendo que imposto langcado (IRPF), considerando a contagem
do prazo decadencial na forma mais favordvel a recorrente (sem a constatacao da ocorréncia do
evidente intuito de fraude (multa qualificada) e considerando que houve pagamento antecipado
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de Imposto de Renda de Pessoa Fisica), ndo se encontrava alcangado pelo prazo decadencial na
data da ciéncia do auto de infra¢ao (23/11/2006), de acordo com as regras contidas nos artigos
150, § 4° e 173, inciso I, do Codigo Tributario Nacional.

A decadéncia em matéria tributdria consiste na inércia das autoridades
fiscais, pelo piazo de cinco anos, para efetivar a constituigdo do crédito tributério, tendo por
inicio da conftagem do tempo o instante em que o direito nasce. Durante o qliinqiiénio, qualquer
atividade por parte do fisco em relacdo ao tributo faz com que o prazo volte ao estado original,
ou scia, no caso de um tributo cujo prazo para sua decadéncia esteja para ocorrer faltando um

lia, e ocorrendo o langamento por parte do fisco, ndo hd mais que se falar em decadéncia.

Inércia em matéria tributéria € a falta de iniciativa das autoridades fiscais em
tomar uma atitude para reparar a lesdo sofrida. Tal inércia, dia a dia, corroi o direito de agir, até
que ele se perca — ¢ a fluéncia do prazo decadencial.

E de se esclarecer, que os fatos geradores das obrigagdes tributarias sdo
classificados como instantaneos ou complexivos. O fato gerador instantaneo, como o proprio
nome revela, da nascimento a obrigacao tributaria pela ocorréncia de um acontecimento, sendo
este suficiente por si s6 (imposto de renda na fonte). Em contraposi¢do, os fatos geradores
complexivos sdo aqueles que se completam apds o transcurso de um determinado periodo de
tempo e abrangem um conjunto de fatos e circunstancias que, isoladamente considerados, sdo
destituidos de capacidade para gerar a obrigacdo tributaria exigivel. Este conjunto de fatos se
corporifica, depois de determinado lapso temporal, em um fato imponivel. Exemplo classico de
tributo que se enquadra nesta classificacdo de fato gerador complexivo ¢ o imposto de renda da
pessoa fisica, apurado no ajuste anual.

Alias, a despeito da inovacao introduzida pelo artigo 2° da Lei n°® 7.713, de
1988, pelo qual se estipulou que “o imposto de renda das pessoas fisicas sera devido,
mensalmente, a medida que os rendimentos e ganhos de capital forem recebidos”, hd que se
ressaltar a relevancia dos arts. 24 e 29 deste mesmo diploma legal e dos arts. 12 ¢ 13 da Lei n°
8.383, de 1991 mantiveram o regime de tributacdo anual (fato gerador complexivo) para as
pessoas fisicas.

Nao ha duavidas, de que a base de calculo da declaracdo de rendimentos
abrange todos os rendimentos tributaveis recebidos durante o ano-calendéario diminuido das
dedugdes pleiteadas.

Nao ¢ sem razao que o § 2° do art. 2° do Decreto n°. 3.000, de 1999 — RIR/99,
cuja base legal ¢ o art. 2° da lei n°. 8.134, de 1990, dispde que: “O imposto sera devido
mensalmente na medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos, sem
prejuizo do ajuste estabelecido no art. 85”. O ajuste de que trata o artigo 85 do RIR/99 refere-
se a apuracdo anual do imposto de renda, da declaragdo de ajuste anual, relativamente aos
rendimentos percebidos no ano-calendario.

Em relagdo ao computo mensal do prazo decadencial, como dito,
anteriormente, ¢ de se observar que a Lei n°. 7.713, de 1988, instituiu, com relacdo ao imposto
de renda das pessoas fisicas, a tributagao mensal a medida que os rendimentos forem auferidos.
Contudo, embora devido mensalmente, quando o sujeito passivo deve apurar e recolher o
imposto de renda, o seu fato gerador continuou sendo anual. Durante o decorrer do ano-
calendario o contribuinte antecipa, mediante a retencdo na fonte ou por meio de pagamentos



espontaneos e obrigatorios, o imposto que sera apurado em definitivo quando da apresentagdo
da Declaracdo de Ajuste Anual, nos termos, especialmente, dos artigos 9° e 11 da Lei n°. 8.134,
de 1990. E nessa oportunidade que o fato gerador do imposto de renda estara concluido. Por ser
do tipo complexivo, segundo a classificagao doutrinaria, o fato gerador do imposto de renda
surge completo no ultimo dia do exercicio social. SO entdo o contribuinte pode realizar os
devidos ajustes de sua situagdo de sujeito passivo, considerando os rendimentos auferidos, as
despesas realizadas, as deducdes legais por dependentes e outras, as antecipagdes feitas e,
assim, realizar a Declarag2o de Imposto de Renda a ser submetida a homologagao do Fisco.

Ora, 2 base de cdlculo da declaracio de rendimentos abrange todos os
rendimentos tribuiaveis recebidos durante o ano-calendario. Desta forma, o fato gerador do
imposto apurado relativamente aos rendimentos sujeitos ao ajuste anual se perfaz em 31 de
dezembro de cada ano.

No caso em discussdo, vale a pena tracar alguns comentérios acerca do
denominado lancamento por homologacao, previsto no art. 150, caput, do Cdodigo Tributario
Nacional, no qual o contribuinte auxilia ostensivamente a Fazenda Publica na atividade do
lancamento, cabendo ao fisco realiza-lo de modo privativo, homologando-o, conferindo a sua
exatiddo. Verifica-se, que o grau de participacdo do particular nesta espécie de langamento
atinge nivel de suficiéncia capaz de compor a pretensao tributaria limitando-se a autoridade
administrativa competente tdo-somente a uma atividade de controle a posteriori do
procedimento de apuracgao exercido.

No langamento por homologacao, o direito subjetivo da Fazenda Nacional em
constituir créditos tributarios decai em cinco anos a contar da ocorréncia do fato imponivel, nos
termos do art. 150, § 4° do Cddigo Tributario Nacional.

A jurisprudéncia pacificou-se no sentido de que o prazo decadencial para
Fazenda Publica constituir crédito tributirio no lancamento por homologag¢do ¢ de 5 (cinco)
anos a contar da ocorréncia do fato gerador, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude
ou simulagao.

Por outro lado, nos precisos termos do artigo 150 do Coédigo Tributério
Nacional, ocorre o langamento por homologacdo quando a legislagdo atribui ao sujeito passivo
o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, a qual,
tomando conhecimento da atividade assim exercida, expressamente a homologa. Inexistindo
essa homologagao expressa, ocorrera ela no prazo de 05(cinco) anos, a contar do fato gerador
do tributo. Com outras palavras, no lancamento por homologa¢do, o contribuinte apura o
montante e efetua o recolhimento do tributo de forma definitiva, independentemente de ajustes
posteriores.

Ora, o proprio Codigo Tributario Nacional fixou periodos de tempo
diferenciados para atividade da administra¢do tributiria. Se a regra era o langcamento por
declaracdo, que pressupunha atividade prévia do sujeito ativo determinou o art. 173 do Codigo,
que o prazo qiiinqiienal teria inicio a partir “do dia primeiro do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado”, imaginando um tempo habil para que as
informagdes pudessem ser compulsadas e, com base nelas, a administracdo tributaria
preparasse o langamento. Essa ¢ a regra basica da decadéncia.

De outra parte, sendo exce¢do o recolhimento antecipado, fixou o Cdédigo,
também, regra excepcional de tempo para a pratica dos atos da administracao tributaria, onde
0s mesmos cinco anos ja ndo mais dependem de uma caréncia para o inicio da contagem, uma
vez que nao se exige a pratica de atos administrativos prévios. Ocorrido o fato gerador, ja nasce
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para o sujeito passivo a obrigacdo de apurar e liquidar o crédito tributario, sem qualquer
participacao do sujeito ativo que, de outra parte, ja tem o direito de investigar a regularidade
dos procedimentos adotados pelo sujeito passivo a cada fato gerador, independente de qualquer
informagdo ser-lhe prestada. E o que esta expresso no § 4°, do artigo 150, do Codigo Tributario
Nacional.

Nesta ordem, sempre refutei nos meus votos o argumento daqueles que
entendem que s6 pode haver homologacgdo se houver pagamento e, por conseqiiéncia, como o
langamento efetuado pelo fisco decorre da falta de recolhimento de imposto de renda, o
procecdimento fiscal ndo mais estaria no campo da homologacdo, deslocando-se para a
modalidade de lancamento de oficio, sempre sujeito a regra geral de decadéncia do art. 173 do
(Codigo Tributario Nacional.

E fantasioso. Em primeiro lugar, porque néo é isto que esta escrito no caput
do art. 150 do Cddigo Tributario Nacional, cujo comando ndo pode ser sepultado na vala da
conveniéncia interpretativa, porque, queiram ou nao, o citado artigo define com todas as letras
que “o langamento por homologagdo (...) opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a
homologa”.

O que ¢ passivel de ser ou nao homologada ¢ a atividade exercida pelo sujeito
passivo, em todos os seus contornos legais, dos quais sobressaem os efeitos tributarios. Limitar
a atividade de homologacao exclusivamente a quantia paga significa reduzir a atividade da
administracdo tributdria a um nada, ou a um procedimento de obviedade absoluta, visto que
toda quantia ingressada deveria ser homologada e, a contrario sensu, ndo homologando o que
ndo esta pago.

Em segundo lugar, mesmo que assim nao fosse, ¢ certo que a avaliagdo da
suficiéncia de uma quantia recolhida implica, inexoravelmente, no exame de todos os fatos
sujeitos a tributacdo, ou seja, o procedimento da autoridade administrativa tendente a
homologagao fica condicionado ao “conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
na linguagem do proprio Codigo Tributario Nacional”.

Nos dias atuais esta discussdo se tornou irrelevante ja que em 21/12/2010,
houve a edicdo da Portaria MF n°. 586, que alterou o Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho
de 2009. Diante disso, a redagdo do art.62 do RICARF disp0s:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos
de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributdrio objeto de:



um destes temas.

seguinte:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lein® 10.522, de 19 de julho de 2002,

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993.

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n°. 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

$ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre
que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos
extraordinarios da mesma matéria, até que seja proferida
decisdo nos termos do art. 543-B.

$ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° sera feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes.

Diante disso, resta claro que os julgados proferidos pelas turmas integrantes
do CARF devem se adaptar, nos casos de decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional,
na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n°. 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Cddigo de Processo Civil, a estes julgados. Assim sendo, a contagem do prazo decadencial ¢

A Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica decidiu, por ocasido do
julgamento do Recurso Especial n°. 973.733 — SC (2007/0176994-0), que a contagem do prazo
decadencial dos tributos ou contribui¢des, cujo lancamento ¢ por homologacao, deveria seguir
o rito do julgamento do recurso especial representativo de controvérsia, cuja ementa ¢ a

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA ~ DE ~ PAGAMENTO  ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CIN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declara¢do prévia do
debito, (Precedentes-da- Primeira Se¢do: Resp 766.050/PR, Rel.
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Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdao Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo gqiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologag¢do, revelando-se
Documento: 6162167 - EMENTA / ACORDAO - Site certificado
- DJe: 18/09/2009 Pagina 1 de 2 Superior Tribunal de Justica
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto  Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langamento por homologagdo, (ii) a obrigac¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribui¢oes previdenciarias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributdarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingtienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Nos julgados posteriores, sobre o mesmo assunto (contagem do prazo
decadencial), o Superior Tribunal de Justica aplicou a mesma decisdo acima transcrita,



conforme se constata no julgado do AgRg no RECURSO ESPECIAL N°. 1.203.986 - MG
(2010/0139559-7), verbis:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA.  INEXISTENCIA DE  PAGAMENTO
ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO
CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL.
ARTIGO 173, I, DO CTN. MATERIA DECIDIDA NO RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA N°
973.733/SC. ARTIGO 543-C, DO CPC. PRESCRICAO DO
DIREITO DE COBRANCA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO
QUINQUENAL. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. OCORRENCIA.

1. O Codigo Tributario Nacional, ao dispor sobre a decadéncia,
causa extintiva do credito tributario, assim estabelece em seu
artigo 173: "Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir
o crédito tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:1 -
do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado, Il - da data em que se
tornar definitiva a decisdo que houver anulado,por vicio formal,
o langamento anteriormente efetuado.Paragrafo unico. O direito
a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o
decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha
sido iniciada a constituicio do crédito tributario pela
notificacdo, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatoria
indispensavel ao langcamento."”

2. A decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito Tributario,
importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco
constituir o crédito tributario pelo langcamento, e, comnsoante
doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras
Jjuridicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da decadéncia
do direito de langar nos casos de tributos sujeitos ao langcamento
de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao langamento por
homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o pagamento
antecipado; (ii) regra da decadéncia do direito de lan¢ar nos
casos em que notificado o contribuinte de medida preparatoria
do langamento, em se tratando de tributos sujeitos a langamento
de oficio ou de tributos sujeitos a langcamento por homologag¢do
em que inocorre o pagamento antecipado, (iii) regra da
decadéncia do direito de lang¢ar nos casos dos tributos sujeitos a
lancamento por homologagcdo em que ha parcial pagamento da
exagdo devida; (iv) regra da decadéncia do direito de lan¢ar em
que o pagamento antecipado se da com fraude, dolo ou
simulagdo, ocorrendo notificagdo do contribuinte acerca de
medida preparatoria; e (v) regra da decadéncia do direito de
langar perante anulagdo do langcamento anterior (In:
Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario, Eurico Marcos
Diniz de Santi, 3¢ Ed., Max Limonad, pags. 163/210).

Documento: 12878841 - EMENTA / ACORDAO - Site certificado
- DJe: 24/11/2010 Pagina 1 de 2 Superior Tribunal de Justica 3.
A Primeira Se¢do, quando do julgamento do REsp 973.733/SC,
sujeito ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou o
entendimento de que “o dies a quo do prazo gqiiingiienal da
aludida regra,decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I,
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seguinte, verbis:

do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado”
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio
seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de
tributos sujeitos a langcamento por homologagdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199). (Rel. Ministro
Luiz Fux, julgado em FALTA O JULGAMENTO AGUARDAR)

4. A luz da novel metodologia legal, publicado o acérdio do
Jjulgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no
artigo 534-C, do CPC, os demais recursos ja distribuidos,
fundados em idéntica controvérsia, deverdo ser julgados pelo
relator, nos termos do artigo 557, CPC (artigo 5°, I, da Res. STJ
8/2008).

5. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a langamento por
homologagdo,; (b) a obrigagdo ex lege de pagamento antecipado
de contribui¢do social foi omitida pelo contribuinte concernente
ao fato gerador compreendido a partir de 1995, consoante
consignado pelo Tribunal a quo, (c) o prazo do fisco para lancar
iniciou a partir de 01.01.1996 com término em 01.01.2001; (d) a
constituicdo do crédito tributario pertinente ocorreu em
15.07.2004, data da Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito
que formalizou os créditos tributarios em questdo, sendo a
execugdo ajuizada tdo somente em 21.03.2005.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingtienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Agravo regimental desprovido.

S2-C2T2
FL 11

E de se esclarecer, que na solugdo dos Embargos de Declaragdo impetrado
pela Fazenda Nacional no Recurso Especial n°. 674.497 - PR (2004/0109978-2), houve o
acolhimento em parte do embargo pelo STJ para modificar o entendimento sobre os fatos
geradores ocorridos em dezembro cuja exagdo s6 poderia ser exigida a partir de janeiro do ano

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO.
TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
RECOLHIMENTOS NAO EFETUADOS E NAO DECLARADOS.
ART. 173, I, DO CTN. DECADENCIA. ERRO MATERIAL.
OCORRENCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS.
EXCEPCIONALIDADE.



1. Trata-se de embargos de declaragdo opostos pela Fazenda
Nacional objetivando afastar a decadéncia de créditos
tributarios referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro
de 1993.

2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questdo sdo
relativos ao periodo de 1° a 31.12.1993, ou seja, a exagdo soO
poderia ser exigida e langcada a partir de janeiro de 1994. Sendo
assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve
inicio somente em 1°1.1995, expirando-se em 1°1.2000.
Considerando que o auto de infragdo foi lavrado em 29.11.1999,
tem-se por ndo consumada a decadéncia, in casu.

3. Embargos de declaragdo acolhidos, com efeitos modificativos,
para dar parcial provimento ao recurso especial.

O ministro Mauro Campbell Marques, relator do processo, em sintese, assim
se manifestou em seu voto:

Sobre o tema, a Primeira Secdo desta Corte, utilizando-se da
sistemdtica prevista no art. 543-C do CPC, introduzido no
ordenamento juridico pdtrio por meio da Lei dos Recursos
Repetitivos, ao julgar o REsp 973.733/SC, Rel Min. Luiz Fux (j.
12.8.2009), reiterou o entendimento no sentido de que, em se
tratando de tributo sujeito a langamento por homologa¢do ndo
declarado e inadimplido, como o caso dos autos, o Fisco dispée
de cinco anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte
dquele em que o langamento poderia ter sido efetuado para a
constituicdo do crédito tributdario, nos termos do art. 173, I, do
CTN. Somente nos casos em que o pagamento foi feito
antecipadamente, o prazo serd de cinco anos a contar do fato
gerador (art. 150, § 4°, do CTN)

()

Na espécie, os fatos geradores do tributo em questdo sdo
relativos ao periodo de 1° a 31.12.1993, ou seja, a exagdo soO
poderia ser exigida e lan¢ada a partir de janeiro de 1994.

Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CIN, o prazo
decadencial teve inicio somente em 1°1.1995, expirando-se em
1°.1.2000. Considerando que o auto de infragdo foi lavrado em
29.11.1999, tem-se por ndo consumada a decadéncia, in casu.

Desta forma, para langamentos em que ndo houve pagamento antecipado, é
de se observar que os julgados do Superior Tribunal de Justica firmaram posi¢do no sentido de
que o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado
corresponde, de fato, ao primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento
poderia ter sido efetuado, ainda que se trate de tributos sujeitos a langamento por homologacao,
revelando-se inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos
150, § 4°, e 173, do Codigo Tributario Nacional.

Por outro lado, para os langamentos em que houve pagamento antecipado a

contagem do prazo decadencial tem inicio na data do fato gerador da obrigacdo tributéria
discutida.
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O caso em questdo trata de imposto de renda pessoa fisica, cujo langamento ¢é
por presungao de omissdo de rendimentos, por via de conseqiiéncia o fato gerador do imposto ¢
31/12/2001 (ajuste anual).

Sob o meu ponto de vista o maior obstaculo neste tipo de interpretacdo dada
pelo Superior Tribunal de justiga estd em definir o que seria considerado “pagamento
antecipado’” nos futuros julgados por este tribunal Administrativo.

Ora, nos tributos sujeitos ao langamento por homologagdo, o escoamento do
yrazo do art. 150, § 4°, sem manifestacio do Fisco, significa a aquiescéncia implicita aos
valores declarados pelo contribuinte, porque o siléncio, neste caso, ¢ qualificado pela lei,
trazendo efeitos. A unica diferenca de regime esta consubstanciada na hipotese em que nao ha
pagamento antecipado, que de acordo com Superior Tribunal de Justiga, se aplicaria, para
efeitos de marco inicial do prazo decadencial, o art. 173, I, do Codigo Tributario Nacional
(regra geral, que devera ser seguido conforme a interpretagdo dada pelo STJ), por forca do que
dispde o paragrafo unico deste mesmo preceptivo. Exaurido o prazo, o Fisco ndo podera
manifestar qualquer intengdo de cobrar os valores. Ha, pois, falar-se em decadéncia nos
tributos sujeitos ao langamento por homologacao.

No presente caso se torna irrelevante continuar a discussdo sobre qual seria o
significado de “pagamento antecipado”, ja que ndo houve recolhimento de imposto de renda

pela recorrente, como restou consignado em sua Declara¢do de Ajuste Anual do exercicio de
2002 (fls. 04/05).

Assim sendo, no ponto de vista dos julgados do Superior Tribunal de Justica,
o termo inicial da contagem do prazo decadencial ¢ 31/12/2001, j& que o fato gerador ocorreu
em 31/12/2001. Ou seja, de acordo com a linguagem do Superior Tribunal de Justi¢a “o termo
inicial para contagem do prazo decadencial, nos casos em que houve pagamento antecipado, ¢
o fato gerador do imposto em discussdo, nos termos do art. 150, § 4°, do Codigo Tributério
Nacional. O prazo fatal para a constituicdo do langamento ocorreria em 31/12/2006, tendo
ocorrido a ciéncia do lancamento em 23/11/2006 (fls. 127), ndo esta decadente o direito de a
Fazenda Nacional constituir o crédito tributario questionado.

Somente para fins de argumentagdo, ndo aplicavel ao presente caso, ¢ de se
dizer, que nos casos de argiii¢do de decadéncia quanto restar caracterizado o evidente intuito de
fraude, que ndo se aplica ao presente caso, ja que a multa aplicada ¢ a de oficio normal de 75%,
merece transcri¢do a licdo de SILVIO RODRIGUES (Direito Civil. Sdo Paulo: Saraiva, 1995,
p. 226):

Age em fraude a lei a pessoa que, para burlar principio cogente,
usa de procedimento aparentemente licito. Ela altera
deliberadamente a situagdo de fato em que se encontra, para
fugir a incidéncia da norma. O sujeito se coloca simuladamente
em uma situa¢do em que a lei ndo o atinge, procurando livrar-se
de seus efeitos.

A simulag¢do consiste na "pratica de ato ou negoécio que esconde a real
intenc¢ao" (SILVIO DE SALVO VENOSA. Direito Civil. Sao Paulo: Atlas, 2003, p. 467), sem
necessidade de prejuizo a terceiros (2003, p. 470).
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A verificagdo do fato de determinada vontade tendente a ocultar a ocorréncia
do fato gerador ou encobrir suas reais dimensodes, manifestada de forma efetiva na consecugao
distorcida das obrigagdes formais do contribuinte, serve como base material para a verificagdo
da existéncia de dolo, fraude ou simulagao.

Assim, a configuracdo desse ilicito interessa ao direito tributirio na medida
em que colabora na determinagdo da regra da decadéncia aplicavel ao caso concreto.

O fato juridico da existéncia ou ndo de dolo, fraude ou simulagdo (parte final
do art. 150, § 4°, do CTN) deve, para consecucdo dos objetivos estabelecidos nestes
dispositivos, ser constituida na via administrativa, determinando, desse modo, a
obrigatoriedaac do langamento de oficio (art. 149, VII, do CTN) ou a impossibilidade da
extingdo (o crédito pela homologagao tacita. Deve-se observar que a ocorréncia de dolo, fraude
ou simulacao s6 ¢ relevante nos casos de efetivo pagamento antecipado. Se nao houver
pagamento antecipado, seja porque o contribuinte ndo o efetuou, ou porque o tributo por sua
natureza se sujeita ao lancamento de oficio, o dolo, a fraude e a simulagdo hao de ser apurados
no procedimento administrativo de fiscalizacdo realizado de oficio, ndo servindo como
hipdteses determinantes no prazo diferenciado de decadéncia.

Nestes casos 0 Codigo Tributario Nacional ndo fixa um prazo especifico para
operar a decadéncia, exigindo um esfor¢co enorme do hermeneuta para a solugao dessa questao
sem deixar, no entanto, de atender, também, o principio da seguranca nas relagdes juridicas, de
modo que os prazos nao fiquem ad eternum em aberto. Os prazos do Direito Civil sdao
inaplicaveis por serem especificos as relacdes de natureza particular.

A solucao mais adequada e pacifica nos tribunais superiores ¢ no sentido de
se aplicar a regra do art. 173, I (exercicio seguinte) para os casos do art. 150, § 4° do Cddigo
Tributario Nacional (lancamento por homologacao); e a regra do art. 173, pardgrafo tnico do
Codigo Tributario Nacional nos demais casos — langamento nao efetuado em época propria ou
a partir da data da notificagao de medida preparatdria do lancamento pela Fazenda Publica .

Embora o prejuizo a terceiro, que, no caso, ¢ a Administracdo Publica, nao
seja requisito desses vicios, o fato € que, conforme ja dito acima, ndo se concebe que alguém
deles se utilize sem interesse economico.

Por isso, ainda que tenha havido pagamento, a existéncia de dolo, fraude ou
simulagdo causa suspeita, razdo pela qual o Codigo Tributario Nacional impede a extingdo do
crédito tributario no caso da ocorréncia desses ilicitos.

E nessa linha que autores como JOSE SOUTO MAIOR BORGES,
mencionado por EURICO MARCOS DINIZ DI SANTI (Decadéncia e Prescricdo no Direito
Tributario. Sao Paulo: Max Lomonad, 2001, p. 165), assinala que ao direito tributdrio o que
importa nao € o dolo, a fraude ou a simulacao, mas seu resultado.

Quanto a isso, vale lembrar o que dispde o art. 136 do Cddigo Tributario
Nacional, verbis:

Art.  136. Salvo disposicdo de lei em contrdario, a
responsabilidade por infracoes da legislagdo tributaria
independe da intengdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato.

Isso, obviamente, nao afasta a aplicagdo de eventuais sancdes
especificamente pelas condutas dolosas, fraudulentas ou simuladas, conforme se infere, por
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exemplo, da Lei Federal n.° 8.137, de 1990, e do art. 137 do préprio Codigo Tributario
Nacional.

Sem embargo da exposi¢do feita nesse topico, costuma-se apontar nessa parte
final do § 4.° do art. 150 do Codigo Tributario Nacional uma lacuna, uma vez que nao haveria
tratamento legal quanto ao prazo para langar quando presente dolo, fraude ou simulagdo
(LUCIANG AMARO. Direito Tributario Brasileiro. Sdo Paulo: Saraiva, 2002, p. 356; p. 394).

Seguindo esse entendimento, alguns doutrinadores defendem que se deveria
iplicar, por analogia, a regra do art. 173, I, do Cdodigo Tributario Nacional.

Assim, por exemplo, PAULO DE BARROS CARVALHO (Curso de Direito
Tributério. Sdo Paulo: Saraiva,1996, p. 291):

b) falta de recolhimento, integral ou parcial, de tributo, cometida
com dolo, fraude ou simulagdo — o trato de tempo para a
formaliza¢do da exigéncia e para a aplica¢do de penalidades é
de cinco anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido realizado.

Assim sendo e tendo em vista, que o Cddigo Tributario Nacional, como
norma complementar a Constituicdo, ¢ o diploma legal que detém legitimidade para fixar o
prazo decadencial para a constituicdo dos créditos tributdrios pelo Fisco e inexistindo regra
especifica, no tocante ao prazo decadencial aplicavel aos casos de evidente intuito de fraude
(fraude, dolo, simulag¢do ou conluio) devera ser adotada a regra geral contida no artigo 173 do
Cdodigo Tributario Nacional, tendo em vista que nenhuma relagao juridico-tributaria podera
protelar-se indefinidamente no tempo, sob pena de inseguranca juridica.

No mérito, através de sua peca recursal, a suplicante solicita o provimento ao
seu recurso, alegando, em sintese, que o langamento foi efetuado tendo por base exclusiva os
depositos bancarios, fato ja superado pela Stimula 182 do TRF, ja que ndao houve a
comprovagdo de sinais exteriores de riqueza, bem como haveria origem de recursos oriundos
de transferéncias realizadas entre as contas bancarias.

Ao contrario do pretendido pela defesa, o legislador federal pela redagdo do
inciso XXI, do artigo 88, da Lei n® 9.430, de 1996, excluiu expressamente da ordem juridica o
§ 5° do artigo 6°, da Lei n® 8.021, de 1990, até porque o artigo 42 da Lei n® 9.430, de 1996, ndo
deu nova redagdo ao referido paragrafo, bem como soterrou de vez o malfadado artigo 9° do
Decreto-lei n® 2.471, de 1988. Desta forma, a partir dos fatos geradores de 01/01/97, quando se
tratar de lancamentos tendo por base valores constantes em extratos bancarios, nao ha como se
falar em Lei n°® 8.021, de 1990, ou Decreto-lei n° 2.471, de 1988, ja que os mesmos nao
produzem mais seus efeitos legais.

E notério, que no passado os lancamentos de crédito tributario baseado
exclusivamente em cheques emitidos, depdsitos bancarios e/ou de extratos bancarios, sempre
tiveram sérias restricdes, seja na esfera administrativa, seja no judiciario. Para por um fim
nestas discussdes o legislador introduziu o artigo 42 da Lei n°® 9.430, de 1996, caracterizando
como omissdo de rendimentos os valores creditados em conta de deposito ou de investimento
mantido junto a institui¢do financeira, em relagdo as quais o titular, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacdo hébil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operagdes, estipulando limites de valores para a sua aplicagdo, ou
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seja, estipulou que ndo devem ser considerados créditos de valor individual igual ou inferior a
doze mil reais, desde que o seu somatorio, dentro do ano calendario, nao ultrapasse o valor de
oitenta mil reais.

Apesar das restrigoes, no passado, com relagdo aos langcamentos de crédito
tributario baseado exclusivamente em depodsitos bancérios (extratos bancérios), como ja
exposto no item inicial deste voto, ndo posso deixar de concordar com a decisao singular, que a
partir do ano de 1997, com o advento da Lei n. 9.430, de 1996, existe o permissivo legal para
tributacao de depositos bancarios nao justificados como se “omissdo de rendimentos” fossem.
Como se vé, a lei 1nstituiu uma presuncao legal de omissao de rendimentos.

[ conclusivo que no nosso sistema tributario tem o principio da legalidade
como elemento fundamental para que flore o fato gerador de uma obrigagao tributaria. Ou seja,
ninguém sera obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude de lei.

Seria por demais mencionar, que a Lei Complementar ndo pode ser conflitada
ou contraditada por legisla¢ao ordinaria. E que, ante o principio da reserva legal (CTN, art. 97),
e o pressuposto da estrita legalidade, insito em qualquer processo de determinagdo e exigéncia
de crédito tributario em favor da Fazenda Nacional, insustentavel o procedimento
administrativo que, ao arrepio do objetivo, finalidade e alcance de dispositivo legal, imponha
ou venha impor exagao.

Assim, o fornecimento e manuten¢do da seguranca juridica pelo Estado de
Direito no campo dos tributos assume posicao fundamental, razao pela qual o principio da
Legalidade se configura como uma reserva absoluta de lei, de modo que para efeitos de criacao
ou majoracao de tributo ¢ indispensavel que a lei tributaria exista e encerre todos os elementos
da obrigag¢do tributaria.

A Administragdao Tributaria estd reservado pela lei o direito de questionar a
matéria, mediante processo regular, mas sem sobra de duvida deve se atrelar a lei existente.

Com efeito, a convergéncia do fato imponivel a hipotese de incidéncia
descrita em lei deve ser analisada a luz dos principios da legalidade e da tipicidade cerrada, que
demandam interpretacdo estrita. Da combinag¢dao de ambos os principios, resulta que os fatos
erigidos, em tese, como suporte de obrigacdes tributarias, somente, se irradiam sobre as
situagdes concretas ocorridas no universo dos fenomenos, quando vierem descritos em lei e
corresponderem estritamente a esta descrigao.

Como a obrigacao tributaria ¢ uma obrigacdo ex lege, e como ndo ha lugar
para atividade discriciondria ou arbitraria da administracdo que esta vinculada a lei, deve-se
sempre procurar a verdade real a cerca da imputacdo, desde que a obrigagdo tributdria esteja
prevista em lei. Nao basta a probabilidade da existéncia de um fato para dizer-se haver ou ndo
haver obrigacao tributaria.

Neste aspecto, apesar das interminaveis discussdes, ndo pode prosperar, na
integra, os argumentos do recorrente, ja que, a principio, o 6nus da prova em contrario ¢ da
defesa, sendo a legislag@o de regéncia cristalina, conforme o transcrito abaixo:

Lein.° 9.430, de 27 de dezembro de 1996:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimentos os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relag¢do
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
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intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

$ 1° O valor das receitas ou rendimentos omitido serd
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela instituigdo financeira.

$ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as
normas de tributagdo especificas, previstas na legislag¢do vigente
a época em que auferidos ou recebidos.

$ 3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados:

I — os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;

Il — no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00
(mil reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil
reais).

$ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela instituigcdo financeira.

Lein.°9.481, de 13 de agosto de 1997:

Art. 4° Os valores a que se refere o inciso Il do § 3° do art. 42 da
Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passam a ser R$
12.000,00 (doze mil reais) e R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
respectivamente.

Lein.° 10.637, de 30 de dezembro de 2002:

Art. 58. O art. 42 da Lei n°9.430, de 27 de dezembro de 1996,
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5 °e 6

Art. 42.

()

$ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de
deposito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposi¢do de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos ou
receitas serd efetuada em relagdo ao terceiro, na condigdo de
efetivo titular da conta de deposito ou de investimento.

$ 6° Na hipotese de contas de deposito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declara¢do de rendimentos ou de
informagoes dos titulares tenham sido apresentadas em
separado,”endao havendo comprovagdo da origem dos recursos
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nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titular.

Instrucdo Normativa SRF n° 246, 20 de novembro de 2002:

Dispoe sobre a tributagdo dos valores creditados em conta de
deposito ou de investimento mantida em institui¢do financeira
em relacdo aos quais o contribuinte pessoa fisica, regularmente
intimado, ndo comprove a origem dos recursos.

irt. 1° Considera-se omissdo de rendimentos os valores
creditados em conta de deposito ou de investimento mantida em
institui¢do financeira, cuja origem dos recursos o contribuinte,
regularmente intimado, ndo comprove mediante documentagdo
habil e idonea.

$ 1? Quando comprovado que os valores creditados em conta de
depasito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposi¢do de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos é
efetuada em relagdo ao terceiro, na condi¢do de efetivo titular
da conta de deposito ou de investimento.

$§ 27 Caracterizada a omissdo de rendimentos decorrente de
créditos em conta de deposito ou de investimento mantidas em
conjunto, cuja declarag¢do de rendimentos dos titulares tenha
sido apresentada em separado, o valor dos rendimentos ¢é
imputado a cada titular mediante divisdo do total dos
rendimentos pela quantidade de titulares.

Art. 2° Os rendimentos omitidos serdo considerados recebidos no
més em que for efetuado o crédito pela institui¢do financeira.

Art. 3° Para efeito de determinagdo dos rendimentos omitidos, os
créditos serdo analisados individualizadamente.

$ 1° Para efeito de determinagcdo do valor dos rendimentos
omitidos, ndo sera considerado o crédito de valor individual
igual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde que o
somatorio desses créditos ndo ultrapasse o valor de R$
80.000,00 (oitenta mil reais), dentro do ano-calendario.

$ 22 Os créditos decorrentes de transferéncia entre contas de
mesmo titular ndo serdo considerados para efeito de
determinacdo dos rendimentos omitidos.

Da interpretacao dos dispositivos legais acima transcritos podemos afirmar,
que para a determinacdo da omissdo de rendimentos na pessoa fisica, a fiscalizagdo devera
proceder a uma andlise preliminar dos valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a instituicdo financeira, onde devem ser observados os seguintes
critérios/formalidades:

I — ndo serdo considerados os créditos em conta de depdsito ou investimento
decorrentes de transferéncias de outras contas de titularidade da propria pessoa fisica sob
fiscalizacao;

IT — os créditos serdo analisados individualizadamente, ou seja, a analise dos
créditos devera ser procedida de forma individual (um por um);
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IIT — nesta analise ndo serdo considerados os créditos de valor igual ou
inferior a doze mil reais, desde que o seu somatdrio, dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o
valor de oitenta mil reais (com a exclusdo das transferéncias entre contas do mesmo titular);

TV — todos os créditos de valor superior a doze mil reais integrardo a analise
individual, exceto os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica
fiscalizada;

V — no caso de contas em conjunto cuja declaragdo de rendimentos tenham
1do apresentadas em separado, os lancamentos de constitui¢do de créditos tributarios efetuados
a partir da entrada em vigor da Lei n° 10.637, de 2002, ou seja, a partir 31/12/02, deverao
obedecer ao critério de divisdo do total da omissdo de rendimentos apurada pela quantidade de
titulares, sendo que todos os titulares deverao ser intimados para prestarem esclarecimentos;

VI — quando comprovado que os valores creditados em conta de deposito ou
de investimento pertencem a terceiro evidenciando interposi¢ao de pessoa, a determinagao dos
rendimentos ¢ efetuada em relacdo ao terceiro, na condicdo de efetivo titular da conta de
deposito ou de investimento;

VII — os rendimentos omitidos, de origem ndo comprovada, serdo apurados
no més em que forem recebidos e estardo sujeitos, com multa de oficio, na declaracao de ajuste
anual, conforme tabela progressiva vigente a época.

Pode-se concluir, ainda, que:

I - na pessoa juridica os créditos serdo analisados de forma individual, com
exclusao apenas dos valores relativos a transferéncias entre as suas proprias contas bancarias,
ndo sendo aplicavel o limite individual de crédito igual ou inferior a doze mil reais e oitenta
mil reais no ano-calendario;

IT — caracteriza omissdo de receita ou rendimento, desde que obedecidos os
critérios acima relacionados, todos os valores creditados em conta de depdsito ou de
investimento, em relacdo aos quais a pessoa fisica ou juridica, ndo comprove a origem dos
recursos utilizados nessas operagdes, desde que regularmente intimada a prestar
esclarecimentos e comprovagoes;

IIT — na pessoa fisica a Unica hipdtese de anistia de valores ¢ a existéncia de
créditos ndo comprovados que individualmente ndo sejam superiores a doze mil reais, limitado
ao somatorio, dentro do ano-calendario, a oitenta mil reais;

IV — na hipdtese de créditos que individualmente superem o limite de doze
mil reais, sem a devida comprovagao da origem, ou seja, sem a comprovacao, mediante
apresentacdo de documentacdo habil e idonea que estes créditos (recursos) tem origem em
rendimentos ja tributados, ndo tributaveis ou que estdo sujeitos a normas especificas de
tributagdo, cabe a constitui¢do de crédito tributario como se omissdo de rendimentos fossem,
desde que regularmente intimado a prestar esclarecimentos e comprovagoes;

V — na hipdtese de créditos ndo comprovados que individualmente ndo
superem o limite de doze mil reais, entretanto, estes créditos superam, dentro do ano-
calendario, o limite de oitenta mil reais, todos os créditos sem a devida comprovacido da
origem, ou seja, sem a comprovacao, mediante apresentagao de documentagdo habil e idonea
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que estes créditos (recursos) tem origem em rendimentos ja tributados, ndo tributaveis ou que
estdo sujeitos a normas especificas de tributacao, cabe a constituicao de crédito tributdrio como
se omissdo de rendimentos fossem, desde que regularmente intimado a prestar esclarecimentos
e comprovagoes;

VI - os valores cuja origem houver sido comprovada, que nao houverem sido
computados na base de célculo dos impostos e contribuicdes a que estiverem sujeitos,
submeter-se-ao as normas de tributacdo especifica previstas na legislacdo vigente a época em
que auferidos ou reccbidos;

VII - para efeito de determinagdo do valor dos rendimentos omitidos, nao
sera considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde que o
somatorio desses créditos ndo comprovados nao ultrapasse o valor de R$ 80.000,00, dentro do
ano-calendario.

Como se vé€, nos dispositivos legais retromencionados, o legislador
estabeleceu uma presunc¢ao legal de omissao de rendimentos. Nao logrando o titular comprovar
a origem dos créditos efetuados em sua conta bancaria, tem-se a autoriza¢do legal para
considerar ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados
traduzem rendimentos do contribuinte. E evidente que nestes casos existe a inversdo do onus
da prova, caracteristica das presuncdes legais o contribuinte ¢ quem deve demonstrar que o
numerario creditado ndo ¢ renda tributavel.

E incontroverso, que ¢ funcgdo do fisco, entre outras, comprovar o crédito dos
valores em contas de depdsito ou de investimento, examinar a correspondente declaracdo de
rendimentos e intimar o titular da conta bancaria a  apresentar  0s
documentos/informacgdes/esclarecimentos, com vistas a verificagdo da ocorréncia de omissao
de rendimentos de que trata o artigo 42 da lei n® 9.430, de 1996. Contudo, a comprovacao da
origem dos recursos utilizados nessas operacdes ¢ obriga¢dao do contribuinte.

Nao comprovada a origem dos recursos, tem a autoridade fiscal o
poder/dever de considerar os valores depositados como rendimentos tributdveis e omitidos na
declaracdo de ajuste anual, efetuando o lancamento do imposto correspondente. Nem poderia
ser de outro modo, ante a vinculag@o legal decorrente do Principio da Legalidade que rege a
Administragdo Publica, cabendo ao agente, tdo-somente, a inquestiondvel observancia da
legislagao.

Por outro lado, também ¢ verdadeiro, como visto anteriormente, que dos
valores constantes dos extratos bancarios do contribuinte, devem ser excluidos os valores dos
depositos decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica, os referentes a
proventos, resgates de aplicagdes financeiras, estornos, cheques devolvidos, empréstimos
bancarios etc., ¢ ainda os depositos de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde
que o somatorio dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 80.000,00.

Por fim, apos efetuar a conciliagdo bancaria e constatada a possibilidade de
tributacdo com base nos depdsitos/créditos, em virtude de se verificar que o somatorio anual
dos depdsitos realizados em todas as contas bancarias mantidas pelo contribuinte ¢ superior a
R$ 80.000,00, ou que o contribuinte teve depdsitos em valor superior a R$ 12.000,00, deve o
contribuinte ser intimado para comprovar a origem dos recursos utilizados nas operagoes.

Esta comprovacdo deverd ser feita com documentagcdo héabil e idonea,
devendo ser indicada a origem de cada depdsito individualmente. Assim, os valores cuja
origem ndo houver sido comprovada serdo oferecidos a tributagdo, submetendo-se aos limites
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individual e anual para os depositos, como omissdo de rendimentos, utilizando-se a tabela
progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o crédito pela Instituicao Financeira.

Nao hé davidas, que na presungdo de omissao de rendimentos de que trata o
art. 42 da Lei n® 9.430, de 1996, o sujeito passivo € o titular da conta bancaria que,
regularmente 1ntimado, ndo comprove a origem dos depositos bancérios. Assim sendo, resta
claro de que o legislador atribuiu ao titular da disponibilidade financeira, ¢ ndo a
Administragdo Tributaria, o 6nus de identificar os negécios juridicos que proporcionaram o0s
depdsitos. Nao poderia ser mais ponderado. Afinal, ¢ ele, contribuinte, que participa
liretamente do negdcio, o qual, na quase totalidade dos casos, se exterioriza pela produgdo de
uin instrumento formal que se constitui em prova documental da sua realizagcdo (recibo,
contrato, escritura, nota fiscal, etc.). Em suma, a norma estabeleceu a obrigatoriedade de o
contribuinte manter documentacao probatoria da origem dos valores que deposita em sua conta
bancéria.

Faz-se necessario reforcar, que a presungdo criada pelo art. 42 da Lei n°
9.430, de 1996, ¢ uma presuncdo relativa passivel de prova em contrario. Ou seja, estd
condicionada apenas a falta de comprovagao da origem dos recursos que transitaram, em nome
do contribuinte, em instituicdes bancarias. A simples prova em contrario, 6nus que cabe ao
contribuinte, faz desaparecer a presungdo de omissao de rendimentos.

Por outro lado, a falta de justificacdo faz nascer a obrigacdo do contribuinte
para com a Fazenda Nacional de pagar o tributo com os devidos acréscimos previstos na
legislagdo de regéncia, ja que a principal obrigacdo em matéria tributdria ¢ o recolhimento do
valor correspondente ao tributo na data aprazada. A falta de recolhimento no vencimento
acarreta em novas obrigacdes de juros e multa que se convertem também em obrigacao
principal.

Assim, desde que o procedimento fiscal esteja lastreado nas condigdes
imposta pelo permissivo legal, entendo que seja do recorrente o 6nus de provar a origem dos
recursos depositados em sua conta corrente. Desta forma, para que se proceda a exclusdo da
base de célculo de algum valor considerado, indevidamente, pela fiscalizagdo, se faz necessario
que o contribuinte apresente elemento probatorio que seja habil e idoneo para comprovar a
origem do valor depositado (créditos), independentemente, se tratar rendimentos tributaveis ou
ndo. Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido computados na
base de célculo dos impostos e contribuigdes a que estiverem sujeitos, submeter-se-3o as
normas de tributagdes especificas, previstas na legislagao vigente a época em que auferidos ou
recebidos.

Feitas estas observagdes genéricas sobre a tributacdo por omissao de
rendimentos caracterizados por depdsitos bancarios cuja origem ndo foi comprovada, resta a
analise de alguns pontos especificos sobre a matéria, conforme abaixo exposto.

Inicialmente, se faz necessario ressaltar de que independentemente do teor
da peca impugnatoria e da peca recursal incumbe a este colegiado verificar o controle interno
da legalidade do langamento, bem como, observar a jurisprudéncia dominante na Camara, para
que as decisdes tomadas sejam as mais justas possiveis, dando o direito de igualdade para todos
os contribuintes.

Nao tenho duvidas, que quando se trata de questdes preliminares, tais como:
nulidade do langamento, decadéncia,.erro na identificacdo do sujeito passivo, intempestividade
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da peticdo, erro na base de calculo, aplicacdo de multa, etc., s3o passiveis de serem levantadas
e apreciadas pela autoridade julgadora independentemente de argumentagdo das partes
litigantes.

Faz se necessario esclarecer, que o julgador independe de provocagdo da
parte para examinar a regularidade processual e questdes de ordem publica ai compreendido o
principio da estrita legalidade que deve nortear a constitui¢ao do crédito tributario.

Assim, em especial, neste processo, entendo que por uma questdo de justica
fiscal existe neccssidade de se estabelecer uma relagdo harmoniosa entre o fisco e o
contribuinte.

Evidentemente que, quer a nivel de cidadao contribuinte, quer a nivel de
terceiros envolvidos, o interesse do Estado prevalece, segundo os principio do bem comum e os
objetivos da justi¢a social. Porém, o Estado ndo pode e nem deve avangar sobre o cidaddo, ao
arrepio de leis que regem especificamente o assunto, ja que tal situagcdo redundard, por sem
davidas, em nulidade processual junto ao poder judiciario. E, inuteis esfor¢cos administrativos,
com o risco de o mesmo Estado ser condenado ao pagamento de honorarios de sucumbéncia e
custas judiciais, acaso a questdo seja levada aquele Poder.

Ora, ndo ¢ possivel colocar-se em plano secundario, como que num passe de
magica, o principio da legalidade e da verdade material. Diga-se, a bem da verdade, que a
legislacdo ¢ clara por demais no sentido de que o disposto no inciso II do § 3° do artigo 42 da
Lei n° 9.430/96, com a redagdo dada pelo artigo 4° da Lei n® 9.481, de 1997, de que os valores
dos depositos inferiores a R$ 12.000,00, desde que o seu somatorio dentro do ano-calendario,
nao ultrapasse R$ 80.000,00, ndo serdo considerados para fins apuragdo de eventual omissao de
rendimentos.

Nao tenho duvidas, que por ocasido da analise inicial, pela autoridade fiscal
langadora, dos valores constantes nos extratos bancérios do contribuinte devem ser excluidos
os valores dos depositos decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica,
os referentes a proventos, resgates de aplicacdes financeiras, estornos, cheques devolvidos,
empréstimos bancarios etc., e ainda os depdsitos de valor individual igual ou inferior a RS
12.000,00, desde que o somatorio dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de R$
80.000,00.

Por fim, apos efetuar a conciliagdo bancaria e constatada a possibilidade de
tributacdo com base nos depositos/créditos, em virtude de se verificar que o somatério anual
dos depositos realizados em todas as contas bancarias mantidas pelo contribuinte ¢ superior a
R$ 80.000,00, ou que o contribuinte teve depositos em valor superior a R$ 12.000,00, deve o
contribuinte ser intimado para comprovar a origem dos recursos utilizados nas operagoes.

Assim sendo, para concluir a presente questao, entendo que se faz necessario
resolver uma questdo de legalidade do langamento. Ou seja, se faz necessario uma analise mais
profunda na questdo dos limites de créditos dispensados para efeito de apuracdo da omissao de
rendimentos.

Nao ha duvidas, que a legislacdo de regéncia autoriza o lancamento quando
os depdsitos ndo comprovados ndao alcangarem os valores limites individual e anual
estipulados, ou seja, para que os depositos/créditos bancarios de origem ndo comprovada sejam
considerados omissdo de rendimentos, encontra limite no inciso II do § 3° do artigo 42 da Lei
n°® 9.430, de 1996 que diz:
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$ 3%- Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualmente, observado que ndo serdo
considerados:

().

Il — no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze
mil reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-calendario,
ndo ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (nova
redacdo — Lei n° 9.481, de 1997).

Pela analise da legislagdo de regéncia a primeira conclusao que se tira ¢ de
que o limite de R$ 80.000,00 s6 faz sentido se for no momento do langamento e ndo no
momento da intimagdo, ja que se no momento da intimagdo se a soma for inferior a R$
80.000,00 o contribuinte nem sera intimado para a devida comprovagao, ou seja, o limite de R$
80.000,00 ¢ relativo aos depositos nao comprovados.

Em outras palavras, a Lei n® 9.430, de 1996, ndo autoriza o langamento com
base em depdsitos bancarios, ndo comprovados, que nao alcancem os valores limites individual
de até R$ 12.000,00 e anual de R$ 80.000,00, nela mesmo estipulados.

Isso significa dizer que, sendo os depositos ndo comprovados inferiores aos
limites estabelecidos, desaparece a presuncdo de que os depdsitos seriam omissdo de
rendimentos e, conseqiientemente, o lancamento nao pode ter como fundamentacao legal o art.
42 da Lei n° 9.430, de 1996, ndo significando que, em constatado a fiscalizagdo depositos
incomprovados menores que os referidos limites, ndo possa fazer o langcamento com outra
fundamentag¢do, como por exemplo, através do levantamento de origens e aplicagdes “fluxo de
caixa” pelo consumo comprovado.

Da andlise dos autos se observa, que apos a exclusdo da base de céalculo dos
depositos que tiveram origem justificadas na fase recursal, os valores remanescentes nao
superam os limites estabelecidos na legislagcdo de regéncia. Ou seja, o limite individual de até
R$ 12.000,00 ¢ o limite anual de R$ 80.000,00. Ou seja, o total perfaz o valor de R$ 70.835,80.
O equivoco esta centrado no depodsito de R$ 13.500,00, realizado em 04/01/2001, ja que a
interpretagdo da autoridade fiscal langadora estd equivocada “os valores dos depositos
inferiores a R$ 12.000,00, desde que o seu somatorio dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse
R$ 80.000,00, ndo serdo considerados para fins apurac¢ao de eventual omissao de rendimentos”.
O equivoco esta em “os de valor individual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde
que o seu somatorio, dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais).

Resta claro, que a legislagdo regéncia ampara a exclusdo dos valores iguais
ou inferiores a R$ 12.000,00 e desde que a soma anual ndo ultrapasse o limite de R$ 80.000,00.

Os depositos questionados estdo listados a seguir:
Banco Data Valor
BRADESCO 02/01/2001 4.000,00

SAFRA 04/01/2001 13.500,00
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BRADESCO 08/01/2001 1.200,00
BRADESCO 10/01/2001 5.258,80
BRADESCO 24/01/2001 1.015,00
BRADESCO 06/02/2001 1.475,00
BRASIL 29/03/2001 4.710,00
BERASIL 10/04/2001 8.819,00
BRADESCO 16/04/2001 1.500,00
BRADESCO 19/04/2001 1.650,00
BRASIL 24/04/2001 11.125,00
BRASIL 24/04/2001 1.750,00
BRADESCO 15/05/2001 3.000,00
BRASIL 28/05/2001 4.000,00
BRADESCO 12/06/2001 2.000,00
BRADESCO 25/06/2001 1.000,00
BRADESCO 26/06/2001 1.000,00
BRASIL 03/07/2001 4.000,00
BRASIL 16/08/2001 1.333,00
BRASIL 20/08/2001 4.000,00
BRASIL 11/09/2001 4.000,00
BRADESCO 12/11/2001 4.000,00
TOTAL 84.335,80
VALOR ACIMA DO LIMITE (13.500,00)
VALORES ABAIXO DO LIMITE 70.835,80

Assim sendo, entendo que deva ser excluido da base de calculo da exigéncia
relativo aos depositos bancarios os valores que sejam igual ou inferior a R$ 12.000,00 (limite
individual), cuja soma anual ndo ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (limite anual), que no
presente caso representa o valor de R$ 70.835,80.

Por outro lado, é de se manter o valor do deposito de R$ 13,500,00, ja que a
falta de justificacdo de sua origem faz nascer a presuncdo de omissdo de rendimentos e por via
de conseqiiéncia a obrigagdo do contribuinte para com a Fazenda Nacional de pagar o tributo
com os devidos acréscimos previstos na legislacdo de regéncia.
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Ora, a recorrente ¢ atribuido o 6nus de elidir a imputa¢do, mediante a
comprovagdo da origem dos recursos. O que se v€ nos autos, porém, ¢ que a defesa nao
consegue relacionar e equacionar os demais valores que alega ter recebido no periodo em
analise, com os depdsitos bancarios levantados no auto de infragao.

Com todas as vénias necessarias, se nem mesmo a recorrente sabe o quanto
foi depositado ¢m suas contas, como poderia a fiscalizagdo saber. O 6nus da prova, neste caso
especifico, € do contribuinte, o qual devera comprovar, através de documentagdo habil e
id0nea, a origem dos valores/créditos depositados em suas contas bancarias,
pormenorizadamente, individualizando-os e identificando-os, de acordo com os respectivos
contratos de locagdo, os quais estavam sob sua administracao.

Aparente informalidade no controle dos negocios efetuados pelas pessoas
fisicas ndo pode eximir o fiscalizado de apresentar prova da efetividade das transacoes,
porquanto a relagdo entre Fisco e contribuinte ¢ formal e vinculada a lei, sem exce¢do. Assim,
independentemente do grau de controle, exigido pelo Fisco, das operagdes realizadas pelas
pessoas fisicas, tal fato ndo exime o contribuinte de apresentar a prova da origem dos
montantes de dinheiro ingressados em sua conta bancaria.

O que ndo se pode, a meu ver e com a devida vénia, ¢ se eleger como sujeito
passivo, principalmente para fins de gozar de tributagdo minorada pelo imposto de renda, tudo
o que, “lato sensu”, todo o contribuinte entenda ser conveniente para si e quando estiver com
vontade de fazé-lo.

As acdes praticadas pelos contribuintes para ocultar sua real capacidade
econOmica, ¢ assim se beneficiar indevidamente de algum tratamento diferenciado, deve
merecer sempre a a¢ao saneadora contraria, por parte da autoridade fiscal, em defesa até dos
legitimos beneficiarios daquele tratamento.

Na perquiri¢do do fato de relevancia economica capaz de caracterizar a
ocorréncia do fato gerador do tributo, a ag¢do fiscal jamais se detera na superficialidade dos
aspectos formais dos atos, fatos e negocios juridicos dos contribuintes, aceitando-os como eles
se apresentam e sem poder investigar o que realmente aconteceu.

Muito pelo contrario, a fungdo precipua do Fisco ¢ a de examinar a esséncia e
a natureza dos fatos e dos negocios juridicos, nada se importando com a nomenclatura que os
contribuintes lhes tenham emprestado. Assim, ndo pode o contribuinte usar em sua defesa o
fato de ter criado em sua vida tributaria uma situagdo indefinida para beneficiar-se do principio
do in dublio pro reo, situacdo esta derivada da pratica de ato contrario ao ordenamento
juridico.

Os fatos devem ser devidamente comprovados de forma coerente e com
meios de prova idoneos, que ndo deixe margem a divida quanto a consisténcia das operagoes.
Isto ndo foi feito no presente processo, nada foi apresentado pelo suplicante que pudesse
orientar o julgador.

E de se ressaltar, que, a principio, para servir de documentacio
comprobatoria da origem dos recursos questionados, se faz necessario a apresentacao de
documentos idoneos, objetivos e precisos em dados ou elementos que sejam coincidentes em
datas, quantidades e valores no sentido de ficar caracterizada a transferéncia de numerario a
conta bancaria do contribuinte. Cumpre observar que capacidade econdmica e financeira, assim
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como instrumentos particulares de contrato, por si sO, sdo provas ineficazes porquanto ainda se
deixa de oferecer o que interessa, a procedéncia incontestavel do numerario € a natureza
precisa da operagdo que motivou a entrega da importancia, mediante dados irrefutavelmente
coincidentes. E essa prova compete ao contribuinte produzi-la porquanto somente ele tem
ciéncia da operagdo previamente praticada, da qual redundaria a entrega do numerario
creditado.

Por tim, ¢ de se dizer que simples alegacdes desacompanhadas de
documentagao que as comprovem nao sao suficientes para afastar a presuncao legal de omissao
de rendimentos previsia no art. 42 da Lei n.° 9.430, de 1996. Eis que, por for¢a do caput e § 3.°
do referido artigo, os depdsitos bancérios devem ser comprovados mediante documentagao
habil e iddnea. Como a responsabilidade pela apresentacdao das provas do alegado compete ao
contribuninte que praticou a irregularidade fiscal e como, no presente caso, o contribuinte nada
apresentou ¢ de se manter o langamento na forma que foi realizado pela autoridade langadora.

Cabe, ainda, tecer algumas consideragdes sobre as penalidades aplicadas.

Ha que se destacar que a autoridade fiscal cabe verificar o fiel cumprimento
da legislagao em vigor, independentemente de questdes de discordancia, pelos contribuintes,
acerca de alegadas ilegalidades/inconstitucionalidades, sendo a atividade de langamento
vinculada e obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional, como previsto no art. 142,
paragrafo tnico, do Codigo Tributdrio Nacional.

Nao ha davidas de que se entende como procedimento fiscal a acdo fiscal
para apuracdo de infragdes e que se concretize com a lavratura do ato cabivel, assim
considerado o termo de inicio de fiscalizagdo, termo de apreensdo, auto de infragdo,
notificagdo, representacdo fiscal ou qualquer ato escrito dos agentes do fisco, no exercicio de
suas fungdes inerentes ao cargo. Tais atos excluirdo a espontaneidade se o contribuinte deles
tomar conhecimento pela intimagao.

Os atos que formalizam o inicio do procedimento fiscal encontram-se
elencados no artigo 7° do Decreto n.° 70.235, de 1972. Em sintonia com o disposto no artigo
138, paragrafo unico do Codigo Tributario Nacional, esses atos t€ém o conddo de excluir a
espontaneidade do sujeito passivo e de todos os demais envolvidos nas infragdes que vierem a
ser verificadas.

Em outras palavras, deflagrada a acdo fiscal, qualquer providéncia do sujeito
passivo, ou de terceiros relacionados com o ato, no sentido de repararem a falta cometida nao
exclui suas responsabilidades, sujeitando-os as penalidades proprias dos procedimentos de
oficio. Além disso, o ato inaugural obsta qualquer retificacao, por iniciativa do contribuinte e
torna ineficaz consulta formulada sobre a matéria alcangada pela fiscalizagao.

Ressalte-se, com efeito, que o emprego da alternativa “ou” na redacao dada
pelo legislador ao artigo 138, do Coédigo Tributario Nacional, denota que ndo apenas a medida
de fiscaliza¢do tem o condao de constituir-se em marco inicial da a¢do fiscal, mas, também,
consoante reza o mencionado dispositivo legal, “qualquer procedimento administrativo”
relacionado com a infracdo ¢ fato deflagrador do processo administrativo tributario e da
conseqiiente exclusdo de espontaneidade do sujeito passivo pelo prazo de 60 dias, prorrogavel
sucessivamente com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos, na
forma do parédgrafo 2°, do art. 7°, do Dec. n°® 70.235, de 1972.

O entendimento, aqui esposado, ¢ doutrina consagrada, conforme ensina o
mestre FABIO FANUCCHI em “Préatica de Direito Tributdrio”, pag. 220:
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O processo contencioso administrativo terd inicio por uma das
seguintes formas:

1. pedido de esclarecimentos sobre situagdo juridico-tributdria
do sujeito passivo, através de intimagdo a esse;

2. representacdo ou denuncia de agente fiscal ou terceiro, a
respeito de circunstancias capazes de conduzir o sujeito passivo
a assungdo de responsabilidades tributarias;

3 - autodenuncia do sujeito passivo sobre sua situagdo irregular
perante a legislacdo tributaria;

4. inconformismo expressamente manifestado pelo sujeito
passivo, insurgindo-se ele contra lancamento efetuado.

().

A representagdo e a denuncia produzirdo os mesmos efeitos da
intimagdo para esclarecimentos, sendo pegas iniciais do
processo que ira se estender até a solugdo final, através de uma
decisdo que as julguem procedentes ou improcedentes, com os
efeitos naturais que possam produzir tais conclusoes.

No mesmo sentido, transcrevo comentario de A.A. CONTREIRAS DE
CARVALHO em “Processo Administrativo Tributario”, 2* Edi¢do, pags. 88/89 e 90, tratando
de Atos e Termos Processuais:

Mas é dos atos processuais que cogitamos, nestes comentarios.
Sdo atos processuais os que se realizam conforme as regras do
processo, visando dar existéncia a relagdo juridico-processual.
Também participa dessa natureza o que se pratica a parte, mas
em razdo de outro processo, do qual depende. No processo
administrativo tributario, integram essa categoria, entre outros:
a) o auto de infra¢do, b) a representacdo; c) a intimagdo e d) a
notificagdo

().

Mas, retornando a nossa referéncia aos atos processuais, é de
assinalar que, se o auto de infracdo é peca que deve ser lavrada,
privativamente, por agentes fiscais, em fiscalizagdo externa, jd
no que concerne as faltas apuradas em servigo interno da
Reparti¢do fiscal, a peca que as documenta é a representagdo.
Note-se que esta, como aquele, é peca bdsica do processo fiscal

().

Portanto, o Auto de Infragdao devera conter, entre outros requisitos formais, a
penalidade aplicavel, a sua auséncia implicard na invalidade do lancamento. A falta ou
insuficiéncia de recolhimento do imposto da causa a langamento de oficio, para exigi-lo com
acréscimos e penalidades legais.

E de se esclarecer, que a infragdo fiscal independe da boa fé do contribuinte,
entretanto, a penalidade deve ser aplicada, sempre, levando-se em conta a auséncia de ma-fé,
de dolo, e antecedentes do contribuinte. A multa que excede o montante do proprio crédito
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tributdrio, somente pode ser admitida se, em processo regular, nos casos de minuciosa
comprovagdo, em contraditério pleno e amplo, nos termos do artigo 5° inciso LV, da
Constituicdo Federal, restar provado um prejuizo para fazenda Publica, decorrente de ato
praticado pelo contribuinte.

Por outro lado, a vedagao de confisco estabelecida na Constituicao Federal de
1988, ¢ dirigida ao legislador. Tal principio orienta a feitura da lei, que deve observar a
capacidade contributiva e ndo pode dar ao tributo a conotagdo de confisco. Nao observado esse
principio, a lei deixa de integrar o mundo juridico por inconstitucional. Além disso, ¢ de se
ressaltar, mais nina vez, que a multa de oficio ¢ devida em face da infragdo as regras instituidas
pelo Direito Fiscal e, por ndo constituir tributo, mas penalidade pecunidria prevista em lei ¢
inaplicavel o conceito de confisco previsto no inciso V, do art. 150 da Constitui¢do Federal,
nao cabendo as autoridades administrativas estendé-lo.

Assim, as multas sdo devidas, no lancamento de oficio, em face da infragdo
as regras instituidas pela legislagdo fiscal ndo declarada inconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal, cuja matéria ndo constitui tributo, e sim de penalidade pecunidria prevista em
lei, sendo inaplicavel o conceito de confisco previsto no art. 150, IV da CF., ndo conflitando
com o estatuido no art. 5°, XXII da CF., que se refere a garantia do direito de propriedade.
Desta forma, o percentual de multa aplicado esta de acordo com a legislagao de regéncia.

Ora, os mecanismos de controle de legalidade / constitucionalidade regulados
pela propria Constituigdo Federal passam, necessariamente, pelo Poder Judicidrio que detém,
com exclusividade, tal prerrogativa. E indcuo, portanto, suscitar tais alegacdes na esfera
administrativa.

De qualquer forma, ha que se esclarecer que o Imposto Renda da Pessoa
Fisica ¢ um tributo calculado sobre a renda tributavel auferida. Ou seja, ¢ calculado levando-se
em consideracdo aos rendimentos tributaveis auferidos e em razdo do valor é enquadrada
dentro de uma aliquota, ndo estando o seu valor limitado a capacidade contributiva do sujeito
passivo da obrigacdo tributaria.

Ademais, os principios constitucionais tém como destinatario o legislador na
elabora¢do da norma, como ¢ o caso, por exemplo, do principio da Vedacdo ao Confisco, que
orienta a feitura da lei, a qual deve observar a capacidade contributiva e ndo pode dar ao tributo
a conotacdo de confisco, cabendo a autoridade fiscal apenas executar as leis.

Da mesma forma, ndo vejo como se poderia acolher o argumento de
inconstitucionalidade ou ilegalidade formal da multa de oficio e da taxa SELIC aplicada como
juros de mora sobre o débito exigido no presente processo com base na Lei n.° 9.065, de
20/06/95, que instituiu no seu bojo a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custddia de Titulos Federais (SELIC).

E meu entendimento, acompanhado pelos pares desta Turma de Julgamento,
que quanto a discussdo sobre a inconstitucionalidade de normas legais, os Orgdos
administrativos judicantes estdo impedidos de declarar a inconstitucionalidade de lei ou
regulamento, face a inexisténcia de previsdo constitucional.

No sistema juridico brasileiro, somente o Poder Judicidrio pode declarar a

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Publico, através do chamado controle
incidental e do controle pela Acao Direta de Inconstitucionalidade.
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No caso de lei sancionada pelo Presidente da Republica ¢ que dito controle
seria mesmo incabivel, por ilégico, pois se o Chefe Supremo da Administragdo Federal ja
fizera o controle preventivo da constitucionalidade e da conveniéncia, para poder promulgar a
lei, ndo seria razodvel que subordinados, na escala hierarquica administrativa, considerasse
inconstitucional let ou dispositivo legal que aquele houvesse considerado constitucional.

Exercendo a jurisdicdo no limite de sua competéncia, o julgador
administrativo ndo pode nunca ferir o principio de ampla defesa, j4 que esta s6 pode ser
apreciada no foro proprio.

Se verdade fosse, que o Poder Executivo deva deixar aplicar lei que entenda
inconstitucional, maior inseguranga teriam os cidaddos, por ficarem a mercé do alvedrio do
Executivo.

O poder Executivo havera de cumprir o que emana da lei, ainda que
materialmente possa ela ser inconstitucional. A sangdo da lei pelo Chefe do Poder Executivo
afasta - sob o ponto de vista formal - a possibilidade da argliicao de inconstitucionalidade, no
seu ambito interno. Se assim entendesse, o chefe de Governo vetéa-la-ia, nos termos do artigo
66, § 1° da Constituicao. Rejeitado o veto, ao teor do § 4° do mesmo artigo constitucional,
promulgue-a ou ndo o Presidente da Republica, a lei havera de ser executada na sua inteireza,
nado podendo ficar exposta ao capricho ou a conveniéncia do Poder Executivo. Faculta-se-lhe,
tdo-somente, a propositura da agdo propria perante o 6rgao jurisdicional e, enquanto pendente a
decisdo, continuarda o Poder Executivo a lhe dar execucdo. Imagine-se se assim ndo fosse,
facultando-se ao Poder Executivo, através de seus diversos departamentos, desconhecer a
norma legislativa ou simplesmente negar-lhe executoriedade por entendé-la, unilateralmente,
inconstitucional.

A evolucdo do direito, como quer o suplicante, ndo deve por em risco toda
uma construgdo sistémica baseada na independéncia e na harmonia dos Poderes, € em cujos
principios repousa o estado democratico.

Nao se deve a pretexto de negar validade a uma lei pretensamente
inconstitucional, praticar-se inconstitucionalidade ainda maior consubstanciada no exercicio de
competéncia de que este Colegiado nao dispde, pois que deferida a outro Poder.

Ademais, matéria ja pacificada no ambito administrativo, razdo pela qual o
Presidente do Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a condensacao da
jurisprudéncia predominante neste Conselho, conforme o que prescreve o art. 30 do Regimento
Interno dos Conselhos de Contribuintes (RICC), aprovado pela Portaria MF n°® 55, de 16 de
marg¢o de 1998, providenciou a edicdo e aprovacdo de diversas sumulas, que foram publicadas
no DOU, Se¢ao I, dos dias 26, 27 e 28 de junho de 2006, vigorando para as decisdes proferidas
a partir de 28 de julho de 2006.

Atualmente estas simulas foram convertidas para o Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais — CARF, pela Portaria CARF n°® 106, de 2009 (publicadas no DOU de
22/12/2009), assim redigidas: “O CARF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria (Simula CARF n° 2)” e “A partir de 1° de abril de 1995,
os juros moratérios incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacao e Custodia — SELIC para titulos federais (Simula CARF n° 4).”
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Diante do conteudo dos autos e pela associagdo de entendimento sobre todas
as consideracdes expostas no exame da matéria e por ser de justica, voto no sentido de rejeitar
a argiiigdo de decadéncia suscitada pela recorrente e, no mérito, dar provimento parcial ao
recurso para excluir da base de calculo da exigéncia o valor de R$ 70.835,80.

(Assinado digitalmente)
Nelsorn Mallmann

38



